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	Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, Seus Derivados e Gás Natural

	
	Comentários – Revisão da Portaria ANP nº 170/1998


Objeto: Estabelece a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP, tendo em vista as mudanças legislativas e a experiência da Agência.

Período da Consulta Pública: 05/1/2015 a 03/2/2015.

Conteúdo deste Documento: Minuta de Resolução disponibilizada na INTERNET no período de Consulta Pública, sugestões recebidas dos agentes econômicos, justificativas da ANP quanto à incorporação ou não dos comentários recebidos e a proposta final de redação da Resolução.

	Comentários Gerais

	(Os textos em vermelho, constantes da coluna Sugestões/Comentários, indicam novas redações sugeridas, tendo sido copiados de forma literal os comentários submetidos à ANP durante o período de consulta pública.

(Os textos em azul refletem os pareceres da ANP quanto à incorporação ou não dos comentários recebidos dos agentes econômicos participantes do processo de Consulta Pública, bem como os textos da minuta de resolução alterados, após a referida Consulta Pública.

(Empresas/Entidades e Agentes que apresentaram comentários: (1) BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A.; (2) TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A. – TAG; (3) Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia (Abraceel); (4) PETROBRAS TRANSPORTE S/A – TRANSPETRO; (5) Gran Petro Distribuidora de Combustíveis Ltda.; (6) SUPERINTENDÊNCIA DE ASSUNTOS REGULATÓRIOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO; (7) SINDICOM; (8)  Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres (Abrace); (9) ABEGÁS – Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado; (10) Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. (TBG); (11) Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras; (12) COSAN S.A Indústria e Comércio; (13) Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis – IBP; (14) CPA ARMAZÉNS GERAIS; (15) Fórum das Associações Empresariais Pró-Desenvolvimento do Mercado de Gás Natural; (16) Ministério da Fazenda  SEAE



1 – Comentários do BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A.

	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A.


	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	§ 6º do Art.1 º


	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.
...
§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.

	Sugestão: Adequar redação para que conste expressamente como será o procedimento de avaliação da ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações para as instalações que não estejam relacionadas no parágrafo 1 º.
Justificativa:

Possibilitar que o agente econômico tenha conhecimento de quais alterações nas instalações deverão ser preteridas de autorizações.

	
	

	§ 1º do Art.7 º
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

...

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.


	Sugestão:
Adequar redação para que conste quais intervenções não deverão ser comunicadas à ANP.
Justificativa:

Excluir da resolução a necessidade de comunicar à ANP as intervenções simples que eventualmente sejam dispensáveis de avaliação quanto à necessidade de nova AC.

	
	

	Inciso I do Art.8 º


	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada;

	Sugestão:

Especificar se a alteração contratual requerida se refere aos atos constitutivos do agente econômico.
Justificativa:

Esclarecer ao agente econômico qual contrato deverá ser anexado ao pedido.

	
	

	§ 1º do Art. 16 º
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput;

	Sugestão:

Especificar se a alteração contratual requerida se refere aos atos constitutivos do agente econômico.
Justificativa:

Esclarecer ao agente econômico qual contrato deverá ser anexado ao pedido.
	
	

	§ 1º do Art. 23 º

	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.

	Sugestão:

Especificar se a alteração contratual requerida se refere aos atos constitutivos do agente econômico.

Justificativa:

Esclarecer ao agente econômico qual contrato deverá ser anexado ao pedido.


	
	

	
	
	Sugestão de inclusão de artigo.
Sugestão:

Inclusão de artigo que defina a responsabilidade integral (civil, ambiental e criminal) da empresa ou consórcio de empresa detentora da autorização da ANP, para construção, ampliação, manutenção e operação de dutos e terminais terrestres.
Justificativa:
Dispor sobre a responsabilidade integral (civil, ambiental e criminal) da empresa ou consórcio de empresa detentora da autorização da ANP, para construção, ampliação, manutenção e operação de dutos e terminais terrestres. Neste contexto, considerando que a Resolução ANP 35/2012, que regula o uso, por terceiros interessados, de dutos de transporte destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e biocombustíveis, existentes ou a serem construídos, não dispõe expressamente sobre tal responsabilidade (civil, ambiental e criminal) do Proprietário/Transportador, no âmbito do contrato de Transporte, sugerimos a inclusão dessa disposição.
	
	


2 – Comentários da TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A. - TAG
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da TAG


	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art.1º
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.


	Sugestão:
Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

I – Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);

II – Terminais terrestres e aquaviários;

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL;

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

Justificativa:

Sugerimos separar esta minuta de Resolução por capítulo, para cada tipo de atividade, listadas abaixo: 

(i) Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes); 

(ii) Terminais terrestres e aquaviários;

(iii) Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL; e

(iv) Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural.

§ 3º : Entendemos que as estações de medição para fins operacionais não fazem parte do escopo de autorizações da ANP.


	
	

	 Art. 3º
	Art. 3º. As Autorizações serão outorgadas pela ANP a empresa, ou consórcio de empresas, que atenda às disposições do art. 5º da Lei n.° 9.478/1997, em 2 (duas) etapas:

I - Autorização de Construção (AC);

II - Autorização de Operação (AO).

Parágrafo único: As empresas ou consórcios de empresas autorizados para o exercício da atividade de transporte de gás natural somente poderão explorar as atividades previstas no art. 56 da Lei nº 9.478/1997 e no parágrafo 3º do art. 3º da Lei nº 11.909/2009.


	Sugestão:
Art. 3º. As Autorizações serão outorgadas pela ANP a à empresa, ou ao consórcio de empresas, que atenda às disposições do art. 5º da Lei n.° 9.478/1997, em 2 (duas) etapas:

	
	

	Art. 5º
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:


	Sugestão:
Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:


	
	

	Art. 6º
	Art. 6º. O agente regulado deverá manter o processo de cadastro atualizado. 

Parágrafo único: Quaisquer alterações nos documentos acima, inclusive a entrada ou substituição de administradores, diretores, sócios ou consorciados, deverão ser encaminhadas à ANP no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da efetivação do ato.
	Sugestão:
Parágrafo único: Quaisquer alterações nos documentos acima, inclusive a entrada ou substituição de administradores, diretores, sócios ou consorciados, deverão ser encaminhadas à ANP no prazo máximo de 30 (trinta) 60 (sessenta) dias, a contar da efetivação do ato.
Justificativa:

Prazo para trâmite de assinatura e registro na Junta Comercial.

	
	

	 Art. 7º
	 Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.

§ 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.
	Sugestão:

  I - construção de novas instalações, conforme § 1º do Art. 1º.

III - alteração do arranjo físico das instalações, exceto as intervenções consideradas pontuais para manutenção;
§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.

Justificativa:

Nem toda modificação que altera a capacidade de um gasoduto demandaria AC. Exemplo: inversão do fluxo do gasoduto.

§ 3º: O Transportador não enxerga o destino que o Carregador confere ao gás natural.


	
	

	Art. 8º
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada; 

II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente;

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - Planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, os confrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 

IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural – RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013;

§ 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010.
	Sugestão:
II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente do documento legal expedido pelo órgão ambiental competente que autoriza a instalação do empreendimento;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas, em sua versão disponível na data da solicitação da AC;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e/ou de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 

IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

Justificativa:

V - Planta geral de locação: esta informação poderá ser revista ao longo da execução do projeto.

VI – Folhas de dados: esta informação não está disponível neste estágio do projeto.

VII – Fluxogramas de processo: existem casos de sistemas simples em que é emitido o Fluxograma de Engenharia com a tabela de informações dos dados do processo dentro dele.

VIII – Arquivo vetorial: entendemos que este arquivo deve ser entregue somente no momento da solicitação da AO (ver item IX do artigo 18º), pois no momento da AC geralmente não temos os dados definitivos.

IX – Atestado de Conformidade: nesta fase, o Projeto Executivo ainda não foi contratado e, portanto, não é possível encaminhar no momento de solicitação de AC.

Adicionalmente, entendemos que o solicitante tem a prerrogativa de emitir seu próprio projeto, sem a necessidade de entidade independente.
XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção: o responsável pela solicitação deste documento é a empresa contratada para C&M, que nesta fase ainda não foi contratada.
	
	

	Art. 10
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

I - Planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e componentes);

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT) anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011;

§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 

§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.
	Sugestão:

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

Justificativa:

II – Perfil do duto: esta exigência faz parte do escopo do Projeto Executivo.

IV – Identificação de mercados potenciais: do ponto de vista do Transportador, o mercado potencial é a projeção de volume solicitado pelo Carregador que consta no Relatório de Simulação Termo-hidráulica. 


	
	

	Art. 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
	Sugestão:
Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.

	
	

	Art. 15
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.
	Sugestão:
Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas notificadas à ANP, com as devidas justificativas. 

§ 1º A ANP analisará as alterações do projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização informará as medidas que devem ser implementadas, sem impactar nas atividades já autorizadas pela ANP.

[INCLUSÃO] Art. 16. Ocorrendo alterações no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser notificadas à ANP, com as devidas justificativas. A ANP analisará as alterações do projeto em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e informará as medidas que devem ser implementadas, sem impactar nas atividades já autorizadas pela ANP.

§ 1º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma e o solicitante não comunique à ANP, esta, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.

	
	

	Art. 17
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - operação de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);

VII - transferência de titularidade de instalações existentes; 

VIII – reclassificação ou regularização de instalações;

IX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.
	Sugestão:

I - Cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente do documento legal expedido pelo órgão ambiental competente que autoriza a operação do empreendimento;

VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;

IX - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção;

Justificativa:

VII – Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária: este item deve ser tratado no âmbito da RAMP 15/2014.

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO): a celebração deste documento não depende apenas da Transportadora, que não tem nenhuma gestão sobre as Companhias Distribuidoras Locais. Solicitamos que a ANP envide esforços para se articular com as Agências Reguladoras Estaduais, a fim de viabilizar a celebração desses documentos em prazo que não impacte a atividade econômica.


	
	

	Art. 19
	Art. 19. No caso de solicitação de AO para dutos de transporte de gás natural ou suas instalações auxiliares (complementos e componentes), além dos documentos exigidos no art. 18, deverão ser encaminhados:

I - Os contratos de transporte celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;

II – Relação dos bens e instalações de transporte vinculadas ao objeto da AO para cumprimento do disposto no parágrafo 4º, art. 30 da Lei nº 11.909/2009.
	Sugestão:

I - Os contratos de transporte ou seus aditivos celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, contemplando os dutos de transporte de gás natural e/ou suas instalações auxiliares objetos da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;

II – Relação dos bens e instalações de transporte vinculadas ao objeto da AO para cumprimento do disposto no parágrafo 4º, art. 30 da Lei nº 11.909/2009.
Justificativa:

A relação já se encontra nas Folhas de Dados e nos Fluxogramas.


	
	

	Art. 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
	Sugestão:

Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
	
	

	Arts.
24 a 28
	DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÕES

Art. 24.  A desativação temporária de instalações deverá ser informada à ANP com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser encaminhados:

I – Plano de desativação da instalação contendo ao menos: motivo da desativação, período previsto para a desativação; alterações nas instalações afetas àquela objeto da desativação;

II – Plano de retorno operacional da instalação;

III – Quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.

Art. 25. A desativação permanente de instalações deverá ser solicitada à ANP com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início dos serviços de campo, e só poderá ser iniciada após a aprovação do respectivo Plano de Desativação.

Parágrafo único: A desativação permanente não se aplica aos bens destinados à exploração da atividade de transporte de gás natural sob o regime de autorização, os quais deverão ser incorporados ao patrimônio da União no término do prazo de sua vigência, mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro.

Art. 26. A solicitação de aprovação de desativação permanente deverá vir acompanhada de:

I – Plano de desativação permanente da instalação;

II – Documento de aprovação do órgão ambiental competente;

III – Quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.

Art. 27. Concluída a desativação permanente, deverão ser encaminhados à ANP, no prazo de 30 (trinta) dias, os seguintes documentos:

I - Atestado de descomissionamento da instalação expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a obra de desativação, comprovando que os serviços foram executados segundo o plano aprovado pela ANP;

II - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela empresa contratada para a elaboração do atestado e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

III - Cópia autenticada do contrato social em vigor, arquivado na Junta Comercial, da empresa contratada para a emissão do atestado de descomissionamento;

IV - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos revisados de modo a contemplar as alterações realizadas;

Art. 28. A desativação dos dutos abarcados pelo inciso IV do Artigo 1º, além do acima disposto, deverá observar a Resolução ANP nº 27, de 18 de outubro de 2006, ou regulamentação superveniente.
	Sugestão:

DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÕES

Art. 24.  A desativação temporária de instalações deverá ser informada à ANP com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser encaminhados:

I – Plano de desativação da instalação contendo ao menos: motivo da desativação, período previsto para a desativação; alterações nas instalações afetas àquela objeto da desativação;

II – Plano de retorno operacional da instalação;

III – Quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.

Art. 25. A desativação permanente de instalações deverá ser solicitada à ANP com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início dos serviços de campo, e só poderá ser iniciada após a aprovação do respectivo Plano de Desativação.

Parágrafo único: A desativação permanente não se aplica aos bens destinados à exploração da atividade de transporte de gás natural sob o regime de autorização, os quais deverão ser incorporados ao patrimônio da União no término do prazo de sua vigência, mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro.

Art. 26. A solicitação de aprovação de desativação permanente deverá vir acompanhada de:

I – Plano de desativação permanente da instalação;

II – Documento de aprovação do órgão ambiental competente;

III – Quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.

Art. 27. Concluída a desativação permanente, deverão ser encaminhados à ANP, no prazo de 30 (trinta) dias, os seguintes documentos:

I - Atestado de descomissionamento da instalação expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a obra de desativação, comprovando que os serviços foram executados segundo o plano aprovado pela ANP;

II - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela empresa contratada para a elaboração do atestado e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

III - Cópia autenticada do contrato social em vigor, arquivado na Junta Comercial, da empresa contratada para a emissão do atestado de descomissionamento;

IV - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos revisados de modo a contemplar as alterações realizadas;

Art. 28. A desativação dos dutos abarcados pelo inciso IV do Artigo 1º, além do acima disposto, deverá observar a Resolução ANP nº 27, de 18 de outubro de 2006, ou regulamentação superveniente.
Justificativa:
EXCLUSÃO: este assunto já está detalhado no RTDT e não se encontra no escopo da presente Resolução.
	
	

	Art. 34
	Art. 34. As instalações sujeitas a esta Resolução deverão cumprir o disposto nos regulamentos técnicos específicos elaborados pela ANP, tal como o RTDT, anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011, no caso de dutos terrestres.
	Sugestão:

Art. 34. Todas as instalações sujeitas a esta Resolução deverão cumprir o disposto nas Leis, Portarias e Resoluções citadas ou aquelas que venham a substituí-las, bem como as Normas e os regulamentos técnicos específicos elaborados pela ANP, tal como o RTDT, anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011, no caso de dutos terrestres.

	
	


3 – Comentários da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia (Abraceel)
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da ABRACEEL

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	
	
	1. SWAP e Acesso de terceiros a gasodutos 
Proposta: Regulamentar a troca operacional de gás natural (Dec. 7.382/10) e acesso aos dutos cujos prazos de exclusividade de uso expirarão brevemente. 
Justificativa:

Uma das principais dificuldades apontadas pelos agentes do mercado de gás natural, no que tange ao seu amadurecimento e expansão, é o acesso aos gasodutos de transporte, tendo em vista a propriedade quase exclusiva dessa infraestrutura por uma única empresa. 

A Lei 11.909/09 (Lei do Gás) veio disciplinar o acesso de terceiros aos modais de transporte de gás natural, instituindo as regras e modalidades para novas instalações e para aquelas já existentes. Para ambos os casos, é atribuída à agência reguladora a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento das regras de acesso, monitorando o vencimento dos prazos de exclusividade e a melhor utilização dos gasodutos, garantindo transparência quanto à capacidade da rede existente e seu real percentual de ocupação. 

Permitindo-se o acesso isonômico de todos os agentes interessados às redes de transporte de gás natural, é possível reduzir as restrições características de um sistema erguido em bases verticais, além de melhor utilizar a infraestrutura já construída e introduzir pressões competitivas que elevem a eficiência na alocação dos recursos. 

No caso de dutos de transporte próximos a áreas de produção, a garantia de acesso à infraestrutura pode incentivar novos investimentos exploratórios e fomentar as rodadas de licitação da ANP. Portanto, a atuação efetiva da Agência é essencial para o desenvolvimento efetivo do mercado de gás natural no Brasil. 

A Lei do Gás introduziu a possibilidade de haver troca operacional de gás natural, avanço que permitirá otimizar a rede de transporte, ampliar a liquidez do mercado e melhor alocar os investimentos na construção de novos gasodutos. Nos termos do artigo 15 do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, “a troca operacional de gás natural, denominada swap, deverá ser solicitada aos transportadores pelos carregadores interessados, nos termos da regulação estabelecida pela ANP”. No entanto, essa inovação ainda carece de regulamentação pela ANP para que possa ser efetivamente utilizada pelos agentes. 
Conclusão:

Quanto ao cumprimento das determinações da Lei do Gás no que diz respeito ao acesso de terceiros aos gasodutos de transporte, bem como à divulgação permanente pelos transportadores, em meio eletrônico, das capacidades disponíveis e tarifas aplicáveis, está claro a necessidade de haver uma fiscalização efetiva e transparente por parte da ANP. 

Na forma do artigo 19 da Lei 9.478/97, a Lei do Petróleo, a ANP, uma das responsáveis pela regulamentação da Lei do Gás nos seus diversos aspectos, deve promover audiências públicas e envolver o setor privado nas discussões quanto às normas a serem criadas, debatendo seus princípios e objetivos e garantindo uma maior efetividade e transparência.


	
	

	
	
	2. Tarifa de transporte 
Proposta: Definição das metodologias de cálculo das tarifas de uso dos gasodutos de transporte (novos e existentes) - para os modelos firme e interruptível. 
Justificativa:
Na medida em que a transparência na formação do preço do gás natural é essencial a todos os agentes desse mercado, incluindo-se consumidores, distribuidoras, autoprodutores, autoimportadores e comercializadores, na busca de preços mais competitivos para incrementar a indústria do gás, devem ser observadas a disciplina e as ações que têm sido tomadas em face da necessidade da separação, no preço do gás, entre o valor da commodity e o da tarifa de transporte. 

O artigo 22, VII, da Lei nº 11.909/2009 (Lei do Gás), atribui ao concessionário da atividade de transporte, dentre outras obrigações, a de disponibilizar, em meio eletrônico acessível a qualquer interessado, informações sobre os serviços prestados e as tarifas aplicáveis. O artigo 30, § 5º, da Lei do Gás estendeu tal obrigação aos transportadores autorizados a operar os gasodutos existentes na data de publicação da Lei. 

O artigo 46 do Decreto 7.382/10 preservou as tarifas de transporte e os critérios de reajuste já definidos até 05 de março de 2009, data de publicação da Lei do Gás, determinando, em seu § 1º, que tais tarifas e critérios deveriam ser divulgados pela ANP, observados os princípios de transparência e publicidade.
Em 03/03/2011, em atendimento ao § 1º do artigo 46 do Decreto nº 7.382/2010, a ANP divulgou as tarifas de transporte e os critérios de reajustes referidos no supracitado artigo, observando os princípios de transparência e de publicidade. Dessa maneira, deve haver vigilância insistente por parte da Agência quanto ao cumprimento da regra. 

Devem, também, serem retomados e verificados os critérios para o cálculo da tarifa de transporte, de forma aderente àqueles estabelecidos pela ANP na Resolução nº 029/2005, refletindo os custos atribuíveis à prestação eficiente do serviço de transporte de gás natural. 
Conclusão

Com vistas à edição de regulamento, a Superintendência de Gás Natural da ANP deve debater em audiência pública o pleito dos agentes sobre a separação da tarifa de transporte do preço da molécula de gás.

	
	


4 – Comentários da PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da TRANSPETRO

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º; inciso IV
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

...

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;


	Sugestão:

Instalações ou dutos de transporte e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;
Justificativa:
Entendemos que o caso geral deveria ser referido como “transporte ou transferência” ou “movimentação”, este último termo já utilizado na regulamentação, inclusive nesta minuta. Sugere-se não utilizar “escoamento” por ser genérico e não definido previamente. O termo “escoamento” não ajuda a esclarecer, pelo contrário, provavelmente causará confusões e mal entendidos.
	
	

	Art. 1º; § 4º
	§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 


	Sugestão:
As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução.
Justificativa:
Sugere-se a supressão da exceção para dutos portuários, pois tais instalações são obviamente internas a uma planta industrial, inclusive pela definição de “duto” contida no RTDT.
	
	

	Art. 5º
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:


	Sugestão:
A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:
Justificativa:
Sugere-se a supressão da palavra “processo”,
	
	

	Art. 6º
	Art. 6º. O agente regulado deverá manter o processo de cadastro atualizado. 


	Sugestão:
O agente regulado deverá manter o cadastro atualizado.
Justificativa:
Sugere-se a supressão da palavra “processo”,
	
	

	Art. 7º; § 1º
 
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.


	Sugestão:

As intervenções nas instalações relacionadas a seguir NÃO necessitam ser previamente comunicadas à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.
Justificativa:

Com a generalização do texto proposto na Minuta, TODAS as alterações gerarão um processo na ANP. Isto aumentaria significativamente o trabalho dos agentes e da ANP. Se há que fazer consulta, o agente não saberia mais se tem que considerar o tempo do processo e os documentos no projeto. Há aumento de tempo, de custo e gera-se incerteza para o agente.

Sugestão: relacionar as intervenções que NÃO serão objeto de AC, podendo ser objeto de comunicação a posteriori. Ex: troca de bombas (sem aumento de capacidade, claro, caso contrário seria o caso do inciso II), troca de equipamentos por obsolescência, implantação ou modernização de sistemas de controle ou automação, upgrade de equipamentos ou sistemas, etc.

	
	

	Art. 7º; inciso V
	V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 


	Sugestão:
alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;
Justificativa:
Entendemos que deve ficar absolutamente claro que substituição de trecho NÃO é objeto de autorização, já que até a alteração de traçado sem mudança da faixa não o é. Isto é importante, temos vários casos nesta situação.
	
	

	Art. 8º; inciso III
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

...

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;


	Sugestão:
Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica sem restrições à cópia de seu conteúdo, do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;
Justificativa:
Sugere-se a supressão da palavra “desbloqueada”,
	
	

	Art. 10; inciso IV

	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...
IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.


	Sugestão:
Identificação de mercados potenciais no(s) destino(s) do traçado de dutos de transporte.
Justificativa:

“ao longo” no caso de dutos extensos (como o OSBRA, por exemplo) seria praticamente impossível “provar”
	
	

	Art. 15; § 1º

	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;


	Sugestão:
A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

Caso não seja necessária a publicação de novo sumário, o prazo máximo de decisão será de 30 (trinta) dias.
Justificativa:

Como se trata de uma reanálise, o prazo máximo de 90 dias parece exagerado. Sugere-se estabelecer o prazo máximo em 60 dias e, quando não for necessária a publicação de novo sumário, o prazo máximo de 30 dias.
	
	

	 Art. 16; § 2º

	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

...
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma;


	Sugestão:
A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da mesma;
Justificativa:
Considerando que neste caso não há necessidade de nova análise técnica do projeto, sugere-se o prazo máximo de 30 dias. Casos mais complexos já estão cobertos pelo § 3º
	
	

	 
 Art. 18; inciso III
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

...

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.


	Sugestão:
No caso da ART, não fica claro se é obrigatório que o contratante seja o operador da instalação.
Justificativa:
	
	

	Art. 18; inciso VI

	VI - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”);


	Sugestão:
Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”) que eventualmente venham influenciar os manuais de operação;
Justificativa:
As atualizações “as-built” que não influenciarem nos manuais de operação podem ser geradas em até meses após a entrada em operação, sem nenhum risco para a instalação. Exigir 100% de “as-built” para a concessão da AO é de extremo rigor e terá impacto significativo na duração dos empreendimentos.
	
	

	Art. 18; inciso VII
	VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;


	Sugestão:
No caso de gasodutos, o detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;
Justificativa:
Sugere-se restringir esta exigência à construção de gasodutos, onde existe a obrigação da ANP conhecer custos. Nos demais empreendimentos esta informação é desnecessária.  
	
	

	Art. 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Sugestão:
A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Justificativa:
Sugere-se a manutenção do prazo de deliberação adotado na atual regulamentação.
	
	

	Art. 22
	Art. 22.  Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO temporária com validade compatível ao período compreendido entre o início e término da etapa de pré-operação.


	Sugestão e Justificativa:
Sugere-se a supressão deste artigo, vez que a etapa de pré-operação já está considerada (a nosso ver corretamente) na fase anterior de obtenção da AC. Conforme citado no Art. 8º; inciso X.
	
	

	Arts. 
24 ao 27
	DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÕES


	Sugestão e Justificativa:

Considerando que o conteúdo dos textos dos artigos 24 a 27 estão previstos no RTDT, sugere-se que este detalhe seja citado no início da seção “DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÕES”
	
	

	Art. 36
	Art. 36. No caso de interrupção, redução ou de qualquer outro evento que possa afetar temporariamente a continuidade ou a qualidade dos serviços, a empresa autorizada notificará imediatamente a ANP e os usuários atingidos, informando o problema e a estimativa do tempo necessário ao restabelecimento das condições normais.


	Sugestão e Justificativa:

Sugere-se a supressão deste artigo. Embora seja importante a notificação por uma eventual interrupção, entendemos que tal comunicação não deveria estar presente nesta resolução(que trata fundamentalmente de autorizações de construção e operação), e sim em Regulamentos Técnicos do tipo RTDT ou RTTT.
	
	


5 – Comentários da Gran Petro Distribuidora de Combustíveis Ltda.
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da Gran Petro

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1, § 1 e Inc. II

	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:
..

II – Terminais terrestres e aquaviários;


	Sugestão:

 II – Terminais terrestres, aquaviários e PAA`s;

Justificativa:
Os PAA`s (Parque de Abastecimento de Aeronaves) instalados nos aeroportos brasileiros, são instalações de movimentação, armazenamento e transporte de derivados de petróleo (QAV e GAV), que atualmente não são autorizadas pela ANP, contrariando a Lei nº 9.478/97, principalmente o Art. 56 da referida Lei, que trata do regime de autorização para a construção e operação de instalações deste tipo. Para se ter uma ideia da importância de se regular e fiscalizar a implantação/construção e operação dos PAAs, é que existem no País instalações que movimentam mais 1,5 milhões m3/ano, sem nenhum tipo de autorização por parte da ANP. Este fato pode ser observado, quando se analisa a regulamentação da própria agência (Res. ANP 17/06 – que regula a construção de Bases – Fora de Aeródromos – Inc I, Art 12) e (Res. ANP 42/11 – que regula à concessão de autorizações de construção e de operação de instalação de combustíveis, porém exclui os PAA`s – Art. 22)
	
	

	Art. 1, § 4
	...

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 


	Sugestão:

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários e aeroportuários.
	
	

	Art. 9, Inc VII, § único

	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...

VII - Comprovação de propriedade de terreno, contrato de arrendamento (locação) ou qualquer outro meio que comprove a relação entre o requerente da AC e o terreno onde será construída a instalação ou, quando cabível, documento de anuência da Autoridade Portuária;

...

Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505), bem como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário. 


	 
Sugestão:

Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais e/ou PAA, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados 

VII - Comprovação de propriedade de terreno, contrato de arrendamento (locação) ou qualquer outro meio que comprove a relação entre o requerente da AC e o terreno onde será construída a instalação ou, quando cabível, documento de anuência da Autoridade Portuária ou Aeroportuária;

Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto nas normas ABNT NBR 17.505 e no caso de PAA as NBR 9.709, 10.413 e 12.285), bem como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário, sistemas de hidrantes, interligados aos PAAs.
Justificativa:
A Resolução ANAC 116/09 – que trata dos serviços Auxiliares ao transporte aéreo, define que os Serviço de armazenagem, abastecimento e transporte de combustíveis e lubrificantes no sítio aeroportuário e seu fornecimento à aeronave segundo padrões e procedimentos certificados pela Autoridade de Aviação Civil ou entidade reguladora competente para dispor sobre a matéria.
	
	

	 Art. 23 – A

	
	Sugestão:

Art. 23-A. Os titulares de terminais terrestres, aquaviários e PAA`s  atenderão, de forma não discriminatória, terceiros interessados nos serviços de movimentação de produtos nas instalações, considerando as disponibilidades e as condições gerais de serviço das instalações, garantindo inclusive acesso aos dutos que se iniciam nas Refinarias.

Parágrafo Primeiro. Presumem-se discriminatórias as não contratações com agentes congêneres interessados na utilização das instalações, já utilizadas por outros agentes.
Justificativa:
O propósito desta inclusão é garantir a concorrência entre os agentes autorizados pela ANP.


	
	

	
	
	O propósito desta contribuição é porque, existe muita similaridade entre as instalações aquaviárias e as instalações aeroportuárias, pois as instalações aeroportuárias (PAA`s) também são voltadas à movimentação de combustíveis, sendo administradas por uma Concessionária, que recebeu a incumbência mediante concessão da União (exploração indireta).

 
A Portaria ANP nº 251/2000 regula o uso remunerado, por terceiros, dos terminais aquaviários (conjunto de instalações utilizadas para o recebimento, expedição e armazenagem de produtos, provenientes ou destinados ao transporte aquaviário).


Esta Portaria ANP 251/2000 possui uma Seção de ‘LIVRE ACESSO’
, em que os Operadores do terminal devem garantir o acesso de Carregadores/terceiros (respeitada a preferência à movimentação e produtos do próprio operador quando o terminal for Privativo de Uso Misto).

 
Quando a Oleodutos, a Resolução ANP 35/2012 prevê o acesso remunerado de terceiros interessados aos dutos de transporte.

 
Aparentemente, a ANP não expediu norma semelhante e expressa em relação a áreas aeroportuárias e Parque de Abastecimento de Aeronaves (a infraestrutura de movimentação de combustíveis), além da Res. ANP 17/2006 (distribuição de combustível de aviação) e Res. ANP 18/2006 (revenda de combustível de aviação), e da Resolução ANP 35/2012.


	
	


6 – Comentários da SUPERINTENDÊNCIA DE ASSUNTOS REGULATÓRIOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da INFRAERO

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 10, § 4º
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...

	Sugestão:
§ 4º  No caso de dutos de transporte de petróleo, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP, localizados no interior de sítio aeroportuário, além dos documentos exigidos no art. 8º e no caput deste artigo, deverão ser observadas as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeródromos, a exemplo do RBAC nº 139  “Certificação Operacional de Aeroportos”, do RBAC nº 153 “Aeródromos – Operação, Manutenção e Resposta à Emergência”, do RBAC nº 154 “Projeto de Aeródromos”, do RBAC nº 156 “Segurança Operacional em Aeródromos – Operação, Manutenção e Respostas à Emergência”, do AC nº 150/5200-37 “Introduction to Safety Management Systems (SMS) for Airport Operators” e do DOC nº 9859 NA/474 “Safety Management Manual (SMS).

Justificativa:

Entende-se pela necessidade de inclusão do § 4º ao art. 10 da Portaria nº 170, de 26 de novembro de 1998, para prever a obrigatoriedade de as empresas que desejem receber autorização para construção de instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, DENTRO DE SÍTIO AEROPORTUÁRIO, observarem as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeroportos.

Tal medida é imperiosa, na medida em que tais dutos podem comprometer a segurança operacional dos Aeródromos, ou seja, deverá ser realizada uma análise de risco nas áreas dos aeródromos e, em especial, nas áreas de movimentação de aeronaves quanto à implantação de tais dispositivos, bem como o impacto desses na segurança do usuário e do operador aeroportuário, visando minimizar os riscos.
	
	

	Art. 18, § 4º
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

...
	Sugestão:
§ 4º  A operação, inspeção e manutenção das instalações descritas no inciso I do § 1º do art. 1º, quando localizadas no interior de sítio aeroportuário, ainda devem observar as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeródromos, a exemplo do RBAC nº 139  “Certificação Operacional de Aeroportos”, do RBAC nº 153 “Aeródromos – Operação, Manutenção e Resposta à Emergência”, do RBAC nº 154 “Projeto de Aeródromos”, do RBAC nº 156 “Segurança Operacional em Aeródromos – Operação, Manutenção e Respostas à Emergência”, do AC nº 150/5200-37 “Introduction to Safety Management Systems (SMS) for Airport Operators” e do DOC nº 9859 NA/474 “Safety Management Manual (SMS)”.
Justificativa:
Entende-se pela necessidade de inclusão do § 4º ao art. 18 da Portaria nº 170, de 26 de novembro de 1998, para prever a obrigatoriedade de as empresas que desejem receber autorização para operação de instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, DENTRO DE SÍTIO AEROPORTUÁRIO, observarem as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeroportos.

A proposta se faz necessária, em face de que a operação e manutenção de tais dutos não pode comprometer a segurança operacional dos Aeródromos, isto é, a operação e a manutenção de tais dispositivos não poderá prejudicar a operação do aeródromo e nem reduzir o seu nível de segurança.
	
	

	Art. 29, §

único
	
	Sugestão:
Parágrafo único.  As autorizações para a construção e operação de dutos de transporte de petróleo, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP, localizados no interior de sítio aeroportuário, somente serão deferidas quando o autorizatário observar as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeródromos.
Justificativa:
 Entende-se pela necessidade de inclusão do parágrafo único ao art. 29 da Portaria nº 170, de 26 de novembro de 1998, para ratificar a obrigatoriedade de as empresas que desejem receber autorização para operação de instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, DENTRO DE SÍTIO AEROPORTUÁRIO, observarem as normas nacionais e internacionais relativas à segurança operacional de aeroportos.

	
	


7 – Comentários da SINDICOM
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da SINDICOM

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º, § 3º


	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

...

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.
	Sugestão:

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.
Justificativa:

Retirar “dentre outros”, pois como está escrito fica muito vago, sem dar uma previsão legal que permita ao agente regulado dimensionar a extensão da documentação apropriada para autorização.
	
	

	Art. 1º, § 4º


	§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 


	Sugestão:

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários.
Justificativa:

Sugerimos que seja definido o que ANP entende como “dutos portuários”, para que fique bem esclarecido. Neste ponto é relevante informar até  onde se considera o começo e fim do duto portuário permitindo uma uniformização de entendimentos pelos agentes regulados e fiscalização/análise pela própria ANP
	
	

	Art. 7º, inciso III

	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

...

III - alteração do arranjo físico das instalações;
	Sugestão:

Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

III - alteração do arranjo físico das instalações;

Justificativa:

Esclarecer com mais detalhes quais são as alterações que necessitarão de AC. Entendemos que sejam aquelas mais relevantes, como por exemplo, capacidade, traçado, etc. Outras alterações de menor relevância deverão ser comunicadas à ANP, inclusive com o envio da documentação correspondente. Da forma como está escrito fica muito vago.
	
	

	Art. 7º, inciso VI
	VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 


	Sugestão:
VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s).
Justificativa:

Esclarecer com mais detalhes quais são as alterações que necessitarão de AC. Entendemos que seria suficiente uma atualização para a ANP para a maioria deste tipo de alteração. Da forma como está escrito não permite que haja um claro limite e entendimento pelo agente regulado.


	
	

	Art. 7º, § 1º

	§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.


	Sugestão:
§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.
Justificativa:

Esclarecer com mais detalhes quais são as intervenções que necessitarão ser comunicadas previamente à ANP. Sugerimos que sejam aquelas mais relevantes.
	
	

	Art. 8º, inciso VI

	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

...

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;


	Sugestão:
VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

Justificativa:

Especificar quais seriam as folhas de dados a serem encaminhadas à ANP, já que num projeto deste vulto existem diversos equipamentos e construções que são feitas, e ainda, sabendo que vários elementos de menor complexidade não necessariamente de uma FD gerada para construção/projeto.
	
	

	Art. 8º, inciso IX

	IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.


	Sugestão:

Retirar:

IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de: 

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.
Justificativa:

Sugerimos retirar este item, pois entendemos que o projetista já é o responsável técnico do projeto. A criação de uma segunda figura verificadora, não tem efeito legal para responsabilidade ténica perante órgãos como CREA, prefeituras, etc. dado que o profissional que assina o projeto e emite a ART assume esta responsabilidade.
	
	

	Art. 8º, inciso X
	X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;


	Sugestão:
X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo  das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida:
Justificativa:
Detalhes de custo do projeto não fazem parte do escopo das atribuições da ANP. O Cronograma físico pode / deve ser acompanhado pela Agência. 

Segundo a lei 9478/97 não faz parte do escopo da ANP  o monitoramento/fiscalização de custos , indicando um desvio de finalidade e falta de razoabilidade (à exemplo do que preconiza o art. 2º da Lei 9.784/99 - Lei do processo administrativo federal), uma vez que não existe justificativa apresentada para que os agente regulados tenham que prestar conta de valores investidos para a ANP já que não há qualquer relação financeira, contratual ou de investimento entre o agente regulado e a ANP, ou intermediada nesse caso pela ANP entre agentes. Em especial é uma  violação ao segredo do negócio (o art. 5º X, da Constituição assegura a inviolabilidade da intimidade e da vida privada de "pessoas", o dispositivo não restringe essa proteção às pessoas físicas, em tese pode ser utilizado).
	
	

	Art. 9º, inciso IV
	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...

IV - Projeto de drenagem pluvial e oleosa, compreendendo, no mínimo: planta geral, sistema de tratamento de efluentes e impermeabilização de bacias;


	Sugestão:
IV - Projeto de drenagem pluvial e oleosa, compreendendo, no mínimo: planta geral, sistema de tratamento de efluentes e impermeabilização de bacias
Justificativa:
Impermeabilização de bacias já está definida na Norma ABNT NBR 17.505. Melhor seria remeter à norma, uma vez que a mesma fala em índice de permeabilidade admissível de solo, evitando assim que a obrigação de que todo e qualquer solo tenha recomendação de impermeabilização.
	
	

	Art. 9º, inciso VI
	VI - Projeto de eletricidade, compreendendo, no mínimo: planta geral de aterramento, planta do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e planta de classificação de áreas;


	Sugestão:
VI - Projeto de eletricidade, compreendendo, no mínimo: planta geral de aterramento, planta do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e planta de classificação de áreas; 

Justificativa:

Sugerimos que seja definida a documentação necessária para a autorização do projeto pela ANP, sem que este se torne uma revisão de especificação completa do projeto, mantendo o foco da revisão na segurança das instalações.
	
	

	Art. 9º, Parágrafo único
	Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505), bem como descrição das plataformas de carregamento /descarregamento rodoviário e ferroviário. 


	Sugestão:
Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, quando aplicável, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505), bem como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário.
Justificativa:

Nem todo equipamento de armazenagem necessita de válvulas de segurança, podendo operare com respiro livre segundo normas nacionais e internacionais.
	
	

	Art. 10, inciso II
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...
II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;


	Sugestão:
II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão.

Justificativa:

Sugerimos definir quando será aplicável uma vez que existem casos em que não há necessidade.
	
	

	Art. 10, inciso IV
	IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.


	Sugestão:
IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte 

Justificativa:
Sugerimos definir quando será aplicável uma vez que existem casos em que não há necessidade, como por exemplo um duto que atende a uma só empresa.
	
	

	Art. 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Sugestão:
Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo máximo de análise da ANP passa a ser de 45 (quarenta e cinco dias), contado da data de entrega destes.

Justificativa:

Sugerimos que nos casos em que no caso da ANP solicitar à interessada documentos/informações adicionais que o prazo seja de 45 dias a contar da entrega destes.
	
	

	Art. 14
	Art. 14. A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.


	Sugestão:
Parágrafo único: Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.
Justificativa:

Sugerimos que seja melhor definido o que a ANP entende por “áreas industriais” na próprio corpo da resolução.
	
	

	Art. 15
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;


	Sugestão:
Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.
Justificativa:

Detalhes de custo do projeto não fazem parte do escopo das atribuições da ANP. O Cronograma físico pode / deve ser acompanhado pela Agência. 

Segundo a lei 9478/97 não faz parte do escopo da ANP o monitoramento/fiscalização de custos , indicando um desvio de finalidade e falta de razoabilidade (à exemplo do que preconiza o art. 2º da Lei 9.784/99 - Lei do processo administrativo federal), uma vez que não existe justificativa apresentada para que os agentes regulados tenham que prestar conta de valores investidos para a ANP já que não há qualquer relação financeira, contratual ou de investimento entre o agente regulado e a ANP, ou intermediada nesse caso pela ANP entre agentes. Em especial é uma violação ao segredo do negócio (o art. 5º X, da Constituição assegura a inviolabilidade da intimidade e da vida privada de "pessoas", o dispositivo não restringe essa proteção às pessoas físicas, em tese pode ser utilizado).

	
	

	Art. 15, § 2º
	§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.


	Sugestão:
§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização, após o prazo máximo de 2 (dois) anos

Justificativa:

Valem os mesmos argumentos já apresentados anteriormente para a retirada do cronograma financeiro
	
	

	Art. 17, inciso III
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

...
III - alteração do arranjo físico das instalações;


	Sugestão:
III - alteração do arranjo físico das instalações; 

Justificativa:

Entendemos que não há necessidade de AO para todas as alterações, só as mais relevantes. Portanto, sugerimos que haja uma definição mais simplificada. 


	
	

	Art. 17, inciso VI
	IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;


	Sugestão:

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s)

Justificativa:

Entendemos que esses tipos de alterações deveriam ser comunicados, formalmente, à ANP e não requerer uma nova AO.
	
	

	Art. 18, inciso II
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

...
II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção;


	Sugestão:
II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção
Justificativa:

Sugerimos definir quais Normas devem ser adotadas, pois desta forma fica muito vago.
	
	

	Art. 18, inciso III
	III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.


	Sugestão:
Retirar o inciso III:
III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.
Justificativa:

Sugerimos retirar este item, uma vez que o empreiteiro já registra a ART, sendo ele o responsável legal. Com o texto proposto um outro ente é responsável pela mesma atividade.
	
	

	Art. 18, inciso VII
	VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;


	Sugestão:

Retirar:
VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;
Justificativa:

Detalhes de custo do projeto não fazem parte do escopo das atribuições da ANP. O Cronograma físico pode / deve ser acompanhado pela Agência. 

Segundo a lei 9478/97 não faz parte do escopo da ANP o monitoramento/fiscalização de custos , indicando um desvio de finalidade e falta de razoabilidade (à exemplo do que preconiza o art. 2º da Lei 9.784/99 - Lei do processo administrativo federal), uma vez que não existe justificativa apresentada para que os agente regulados tenham que prestar conta de valores investidos para a ANP já que não há qualquer relação financeira, contratual ou de investimento entre o agente regulado e a ANP, ou intermediada nesse caso pela ANP entre agentes. Em especial é uma violação ao segredo do negócio (o art. 5º X, da Constituição assegura a inviolabilidade da intimidade e da vida privada de "pessoas", o dispositivo não restringe essa proteção às pessoas físicas, em tese pode ser utilizado).
	
	

	Art. 27, inciso IV
	Art. 27. Concluída a desativação permanente, deverão ser encaminhados à ANP, no prazo de 30 (trinta) dias, os seguintes documentos:

...
IV - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos revisados de modo a contemplar as alterações realizadas;
	Sugestão:
Retirar:

IV - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos revisados de modo a contemplar as alterações realizadas;
Justificativa:

Sugerimos retirar este item, pois entendemos não fazer sentido apresentar tais documentos no momento de desativação.
	
	

	Art. 32
	Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo.

Parágrafo único.  O agente autorizado é responsável pelo fiel cumprimento das normas e procedimentos previstos na documentação apresentada à ANP.


	Sugestão:
Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo.
Justificativa:

Sugerimos definir quais Normas devem ser adotadas, pois desta forma fica muito vago.
	
	

	Art. 33
	Art. 33. O autorizatário deverá manter o processo na ANP atualizado, encaminhando documentos revisados sempre que houver alteração no projeto, nos procedimentos de operação, inspeção e manutenção, e emissão de novas licenças ambientais.


	Sugestão:
Art. 33. O autorizatário deverá manter o processo na ANP atualizado, encaminhando documentos revisados sempre que houver alteração no projeto, nos procedimentos de operação, inspeção e manutenção, e emissão de novas licenças ambientais.
Justificativa:
Sugerimos definir quais Normas devem ser adotadas, pois desta forma fica muito vago.
	
	

	Art. 38
	Art. 38. Empresas que estejam construindo instalações de movimentação já autorizadas pela ANP, na data de publicação da presente Resolução, deverão adequar-se à mesma, anteriormente à solicitação da Autorização de Operação (AO).


	Sugestão:
Retirar:

Art. 38. Empresas que estejam construindo instalações de movimentação já autorizadas pela ANP, na data de publicação da presente Resolução, deverão adequar-se à mesma, anteriormente à solicitação da Autorização de Operação (AO).
Justificativa:

Entendemos que se a empresa já está com a AC na data da publicação da Resolução, deve prosseguir no trâmite para obtenção da AO, sem necessitar se adequar às novas regras para a obtenção da AC, uma vez que a empresa já tinha cumprido a legislação em vigor à época. Para novos projetos após a publicação da Resolução, a empresa terá, obviamente, que atender integralmente as novas regras desde o início do processo (AC).

Faz-se necessária atenção à falta de razoabilidade da medida, que tenta retroagir em norma sobre processos anteriores em andamento, sob a norma anterior vigente. Criar-se-ia uma insegurança para futuros empreendimentos e para os em execução já licitados e contratados muito importante.
	
	


8 – Comentários da Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres (Abrace)
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da ABRACE

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º Inciso IV


	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;


	Sugestão:
 IV Instalações ou gasodutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural que tenham origem nos limites da fronteira de uma área sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, independentemente de serem a continuação de um projeto cujo início se dê em espaço sob responsabilidade exclusiva do concessionário; 

Justificativa:

Confirmada a interpretação de que a proposição de um gasoduto de escoamento que transcenda os limites de uma área sob concessão seja feita integralmente dentro do Plano de Desenvolvimento, não será possível o envio de sugestões ao projeto, como uma possível otimização dessa infraestrutura com outro campo, por exemplo. Pois, diferentemente da Portaria 170/1998, em revisão, a regra que regulamenta o Plano de Desenvolvimento não prevê a publicação no Diário Oficial da União do projeto de escoamento inicialmente planejado para o oferecimento de comentários e sugestões. Perde-se, assim, a oportunidade de incentivar o uso compartilhado e, portanto, otimizado da infraestrutura. Em momento algum, contudo, está-se obrigando o concessionário à construção e operação compartilhada de infraestrutura, e sim estimulando a adoção de outras opções que façam sentido sob o ponto de vista econômico. Por outro lado, ainda que as despesas com investimentos em escoamento sejam passíveis de abatimento na Participação Especial, os custos operacionais também o são, devendo ficar a critério do concessionário a escolha intertemporal entre as possibilidades elencadas pelo regulador. Uma vez que a escolha de um caminho ou outro trarão impacto com sinais opostos para concessionário e União, na opinião da Abrace cabe ao regulador apenas dispor de todas as possibilidades para que o objetivo maior de trazer os recursos naturais do subsolo ao mercado seja cumprido.


	
	

	Art. 1º Inciso V


	
	Sugestão:
V  - Instalações ou gasodutos de escoamento e transferência associados às atividades de exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural que visem ao atendimento de mais de uma área de concessão, ainda que de diferentes consórcios de empresas concessionárias;
Justificativa:

Dutos do sistema de escoamento do pré-sal, por exemplo, passam por diversas concessões. O rota 2, segundo a NT Nº 154/2014/SDP, não está vinculado a qualquer concessão, sendo tratado como um duto “tronco”, atendendo a várias áreas de produção diferentes. Por se originar em uma área de exploração e produção, sob a nova regra proposta, o rota 2 seria tratado dentro apenas do Plano de Desenvolvimento (PD) previsto em contrato, e não da forma como a Petrobras o está utilizando, no caso como OPEX e servindo a mais de uma concessão, segundo relato da própria SDP na referida NT. Este é um exemplo claro de como a nova regra poderia inviabilizar uma solução que buscasse a integração e o menor custo global para o escoamento. 
	
	

	Art. 1º §5º
	§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;


	Sugestão:
§ 5º A construção e operação de instalações e gasodutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, ou seja, apenas aqueles ramais internos à fronteira da concessão, que visem ao atendimento de uma única área de produção, ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la, passado o prazo previsto de publicação do projeto por 30 dias para comentários e sugestões, segundo o Art. 14 desta portaria;
Justificativa:

Deve ser considerado no âmbito do Plano de Desenvolvimento apenas a infraestrutura que esteja dentro da área onde ocorre a exploração e produção, isto após um período em que todo o projeto de escoamento tiver sido colocado para comentários e sugestões da sociedade com sua publicação no DOA. Será garantido, assim, a tentativa e/ou estímulo ao uso compartilhado daquelas instalações que ultrapassarem a fronteira da concessão. Somente após esse prazo, o ramal específico que estiver dentro dos limites daquela concessão, e já certo que de que o projeto não envolverá qualquer agente concessionário terceiro, deve-se vincular o trecho interno ao Plano de Desenvolvimento, enquanto que sua continuação deve permanecer como passiva de autorização. 
Pedido de Esclarecimento 
Deve-se ressaltar a natureza correlata de um gasoduto de escoamento e de transferência quando o primeiro é visto de forma isolada dentro de uma área de concessão. Assim, a consideração de ambos sob uma mesma denominação poderia, a princípio, evitar o conflito criado pela necessidade de interpretar-se o termo “não integrante de área de concessão” trazido pelo Art. 44 da Lei do Gás e tratado em parecer específico da Procuradoria da ANP. Portanto, cabe a manifestação da Agência quanto à possibilidade de tratamento dos dutos de escoamento internos à concessão como sendo de “transferência”, esclarecendo se haveriam impactos regulatórios de qualquer natureza se tomada esta decisão.
	
	

	
	
	Inclusão de artigo e parágrafo no mesmo
Art. xx Em caso de manifestação de interesse de outro produtor, durante o prazo de 30 dias para envio de comentários e sugestões, em entrar no projeto de escoamento apresentado, a ANP buscará a interação entre os agentes, ficando resguardado o direito do primeiro em não alterar seu projeto inicial.
 § 1º Havendo o interesse em realização conjunta, o gasoduto será enquadrado de acordo com o previsto no artigo 1º inciso V, devendo a ANP emitir uma autorização específica para a construção e operação do duto que atenderá todos os campos envolvidos; 
§ 2º Em caso de acordo firmado entre os concessionários envolvidos, as partes poderão realizar a contratação de agente autorizado para a construção e operação do gasoduto de escoamento;
Justificativa:

É possível ainda extrapolar o caso da Petrobras com o rota 2, que “funcionou” sem que houvesse interação “pública” com o mercado (talvez pelo fato dessa solução atender integralmente campos sob sua responsabilidade), para a oportunidade que a publicidade do projeto de escoamento pode gerar. A disponibilização à sociedade e, por conseguinte, a outros produtores de projetos de escoamento dessa natureza (estruturantes), para comentários e sugestões, dá a chance de novos ofertantes discutirem a entrada formal no projeto. 

A regra que está sendo proposta na Minuta posta em consulta pública vem desprovida de sinalização por parte do Regulador quanto aos procedimentos necessários para, por exemplo, o caso de uma hipotética contratação conjunta, por parte dos produtores, de um agente autorizado para construir e operar infraestrutura de escoamento que colete a produção dos contratantes e transporte por um gasoduto “tronco” o energético até as plantas de tratamento. Da forma como está a minuta, corre-se o risco de manter a regulação do tema no mesmo estado verificado atualmente, isto é, sem promover incentivos ao desenvolvimento conjunto da malha de escoamento – em particular para produtores independentes e de menor porte, viabilizando nova oferta de gás que já poderia estar servindo ao mercado.
	
	

	
	
	Pedido de Esclarecimento
Qual o tratamento a ser dado para o caso de haver um gasoduto de escoamento que interligue duas áreas de exploração e produção sob concessões distintas? Neste exemplo, também citado pela SDP na NT nº 154/2014, caberia uma classificação regulatória distinta, uma vez que essa instalação não teria início ou fim determinado? 
	
	

	
	
	Pedido de Esclarecimento 
Qual seria a solução possível caso a regra em discussão seja aprovada e o rota 2 ainda não estivesse já em operação. A regra em discussão obrigaria a entrada do projeto no Plano de Desenvolvimento da Petrobras para cada uma das concessões a serem atendidas? O projeto teria de ser desmembrado? O rota 3, que segundo o portal de informações do PAC (www.pac.gov.br) ainda encontra-se em fase de licitação da obra, e que a partir do mapa disponibilizado na NT Nº 154/2014/SDP passará por diferentes áreas de concessão, não sofrerá impactos pela nova regra? 
	
	

	
	
	Pedido de Esclarecimento 

Qual será o tratamento regulatório para o caso de um gasoduto de escoamento que passe por diversas concessões de exploração e produção, mas escoando apenas o gás produzido na origem do gasoduto? Haveria alguma distinção com o caso de um mesmo gasoduto que além de cruzar fronteiras de concessões distintas também coletar suas respectivas produções de gás?
	
	

	
	
	Pedido de Esclarecimento 
A minuta de resolução em consulta pública se abstém da definição de regras para o caso de ampliações futuras de gasodutos de escoamento. A Abrace ressalta a relevância de se ter clareza quanto ao tratamento regulatório a ser dado a situações específicas, como a ligação de um novo gasoduto a uma rede de escoamento previamente existente, que poderia já atender a mais de uma área de concessão, ou não.
	
	

	Alteração Art. 1º §4
	§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 


	Sugestão:
§ 4º As tubulações internas a polos industriais não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários.
Justificativa:

Muitos setores industriais têm suas plantas necessariamente coligadas a outras que não são parte de um único grupo, mas sim de um mesmo processo produtivo, havendo grande extensão de dutos que interligam diferentes plantas nos limites de um mesmo polo de produção.
	
	

	
	
	
	
	

	Art. 5º Inc. II
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:

...

II – Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;
	Sugestão:
II – Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º; 

Justificativa:

Ao redigir o art. 44 da Lei do Gás, o legislador teve a clara intenção de permitir que qualquer empresa, independentemente do setor de atuação, atuasse na construção e operação de gasodutos de escoamento, devendo, naturalmente, passar pelo credenciamento do regulador. Entretanto, a restrição em ter previsto em seu ato constitutivo objeto social que contemple a atividade em tela, pode significar barreira a novos entrantes. Pois, principalmente para grandes empresas, a alteração de objeto social não é trivial e pode demandar muito tempo, retirando a possibilidade das mesmas em aproveitar oportunidades desse mercado. Dessa maneira, a Abrace entende que o Regulador tem totais condições de realizar um processo de credenciamento rígido sem que para isso retire condições de mais empresas se habilitarem em virtude de uma exigência burocrática de difícil transposição. 
	
	

	Art. 10 §2º 

	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

...
§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

a) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

b) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 


	Sugestão:
§2º No caso dos dutos abarcados pelos incisos IV e V do art. 1º: 
Justificativa:
Adequação da redação do artigo às alterações propostas. 


	
	

	Art. 10 Inc. III
	III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;


	Sugestão:
III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica realizado por empresa independente não coligada ao requerente, para dutos de transporte 
Justificativa:

Dada a natureza do negócio e a importância deste trabalho para fins regulatórios, é essencial a garantia de que o mesmo será feito com total independência em relação à empresa que irá utilizá-lo para fins de transporte. Valendo ainda a indagação à ANP sobre a necessidade de haver uma regulamentação específica para a atividade de simulação termo-hidráulica.
	
	

	Art. 10 Inc. IV
	IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.


	Sugestão:
Supressão:

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte. 

Justificativa:

Não está clara a necessidade de se impor ao empreendedor o ônus obrigatório de dispor estudos que mapeiem o mercado consumidor potencial em projetos sob regime autorizativo.
	
	

	Art. 12
	Art. 12. Solicitações de alterações ou inclusões de instalações auxiliares de gasodutos deverão vir acompanhadas, além dos demais documentos constantes do art. 8º, de relatórios de simulação termo-hidráulica do(s) gasoduto(s) afetado(s), explicitando as modificações na capacidade de transporte da rede de gasodutos ocasionadas pelo objeto da AC.


	Sugestão:
Art. 12. Solicitações de alterações ou inclusões de instalações auxiliares de gasodutos deverão vir acompanhadas, além dos demais documentos constantes do art. 8º, de relatórios de simulação termo-hidráulica do(s) gasoduto(s) afetado(s), nos termos do Inciso III do Art. 10, explicitando as modificações na capacidade de transporte da rede de gasodutos ocasionadas pelo objeto da AC. 
Justificativa:

Idem à argumentação da sugestão dada para o Inciso III do Art. 10.
	
	

	Art. 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


	Sugestão:
Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega. 

Justificativa:

O prazo de três meses para exame da documentação é demasiada longa se considerada a expertise do Regulador na realização de análises desta natureza.
	
	

	Art. 15 § 1º
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;


	Sugestão:
§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;
Justificativa:
Idem à sugestão imediatamente anterior.
	
	

	Art. 18 inc. VII
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

...
VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;


	Sugestão:
VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto, garantido o sigilo dessas informações pela ANP. 
Justificativa:
Tratam-se de informações de caráter estratégico e uma vez que tratados fora do Plano de Desenvolvimento, necessitam da garantia explícita do regulador quanto a sua confidencialidade. 

	
	

	Art.

37 inc. IV
	Art. 37. As autorizações de que trata esta Resolução serão revogadas nos seguintes casos:

...
IV - transferência de titularidade de instalação; 


	Sugestão:
IV - transferência de titularidade de instalação, observado o art. 4º desta Resolução;
Justificativa:

Dar mais clareza ao regulamento proposto. 

	
	

	
	
	Alteração em toda resolução, onde couber 
Alteração da denominação “duto” por “gasoduto” quando se tratar de infraestrutura de escoamento, transferência ou transporte. 
Justificativa:

Adequação às definições previstas na Lei do Gás.

	
	


9 – Comentários da ABEGÁS – Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da ABEGAS

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º Inciso IV e § 5º

	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

...

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

...

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;


	Sugestão:
 Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP. 

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução: 

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao escoamento e transferência de petróleo e gás natural a partir daquelas áreas;

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção totalmente compreendidas em seus limites, ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;
Justificativa:

 Os dutos de escoamento e transferência de petróleo e gás natural podem ter extensões muito superiores às dos dutos integrantes das áreas de E&P, que estão compreendidos em seus limites, permitindo o escoamento e a transferência de volumes de diferentes blocos e operadores, otimizando as instalações. Desta forma, para incentivar a construção e a operação de tais dutos pelos agentes interessados, não só produtores, a Lei do Gás submeteu-os a um regime de outorga simplificado, o de autorização. Cabe, assim, à nova Resolução definir com maior clareza as características de tais instalações. 

	
	


10 – Comentários da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. (TBG)
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da TBG

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

I – Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);

II – Terminais terrestres e aquaviários;

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL;

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.


	§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

Comentário: Haverá Resolução específica para AC e AO de dutos sob regime de concessão?

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural ou de transferência de custódia, dentre outros.

Justificativa: Entendemos que, no caso de instalações de medição para fins operacionais, que não alteram as funcionalidades do projeto, deve ser solicitada apenas a anuência da ANP, não sendo necessária solicitação de  Autorizações de Construção e Operação.


	
	

	Art. 5º
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:

I - Ficha cadastral, preenchida por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br;
II – Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;

III - Cópia autenticada da certidão simplificada emitida pela Junta Comercial;

IV – Cópia autenticada dos documentos de eleição dos administradores ou diretores, caso estes não estejam expressamente designados no ato constitutivo;

V - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual da matriz e das filiais quando envolvidas nas atividades objeto desta Resolução.


	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro:, independente daquele de outorga da autorização solicitada:

I - Ficha cadastral, preenchida por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br;
Justificativa: A redação original enseja interpretação de que há necessidade de apresentação de documentos a cada nova autorização solicitada. Portanto, solicitamos a retirada do trecho "independente daquele de outorga da autorização solicitada", para maior clareza na leitura.
Comentário: Quando será disponibilizado o referido formulário no site da ANP? Uma vez preenchido o cadastro, deverá apenas ser emitida certidão de validade do mesmo, por parte do solicitante, para o requerimento de ACs ou AOs futuras?
	
	

	Art. 6º
	Art. 6º. O agente regulado deverá manter o processo de cadastro atualizado. 

Parágrafo único: Quaisquer alterações nos documentos acima, inclusive a entrada ou substituição de administradores, diretores, sócios ou consorciados, deverão ser encaminhadas à ANP no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da efetivação do ato. 


	Art. 6º. O agente regulado deverá manter o processo de cadastro atualizado. 

Parágrafo único: Quaisquer alterações nos documentos acima, inclusive a entrada ou substituição de administradores, diretores, sócios ou consorciados, deverão ser encaminhadas à ANP no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da efetivação do ato. 
Justificativa: O prazo de 30 dias é pequeno frente às providências e trâmites internos  necessários após a efetivação do ato. Desta forma, sugerimos a alteração do referido prazo de 30 para 45 (quarenta e cinco) dias.

	
	

	Art. 7º
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.

§ 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.
	“Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

(...)
II – construção que tenha como objetivo a alteração da capacidade de instalações existentes;
Justificativa: Entendemos que alterações de capacidade que não suscitem esforços de construção não estão sujeitas à solicitação de AC. Assim sendo, sugerimos a inserção do termo “construção que tenha como objetivo” a alteração de capacidade.

(...) III - alteração do arranjo físico das instalações, definido como...;”
Comentário: O termo “alteração do arranjo físico das instalações” compreende que tipo de  modificações? É possível exemplificar ou definir situações para dutos de transporte, seus complementos e componentes?
§ 1º Qualquer intervenção nas instalações, conforme previsto nos artigos xxx do RTDT ou nos artigos xxx da Resolução Conjunta ANP INMETRO 01/13., deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC. A ANP emitirá sua avaliação em um prazo de até 15 dias. 

Justificativa: O termo “qualquer intervenção” é demasiadamente amplo. Gostaríamos que este termo fosse melhor definido, exemplificado ou referenciado tal intervenção em termos do Resolução ANP Nº 6, DE 3.2.2011 - DOU 7.2.2011 (RTDT) ou da Resolução Conjunta ANP/INMETRO Nº 1, de 10.6.2013. Além disso, há necessidade de estimar o prazo de resposta previsto para correta condução do cronograma. Sugerimos o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

	
	

	Art. 8º
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada; 

II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente;

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - Planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, os confrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 
IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural – RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013;

§ 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 
Comentário: Os dados de georeferenciamento podem sofrer pequenas alterações entre a etapa do projeto básico e a efetiva construção.  Sugerimos transferir esta exigência para a fase de solicitação da AO e excluí-los das exigências para solicitação de AC.
IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

Justificativa: Excluir o inciso IX do Artigo 8º.

Entendemos que a empresa contratada possui as credenciais técnicas necessárias e é  responsável pela conformidade do projeto. A exigência de uma terceira empresa nesta etapa acarretará em maiores prazos e custos, além de repetir procedimentos que já são realizados pela empresa elaboradora do projeto, que são fiscalizados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, comprometendo a eficiência em relação ao atendimento do mercado de gás.  Entendemos ainda que a atribuição, à determinada entidade técnica, de competência para verificar a adequação de um projeto às normas técnicas aplicáveis, derroga a competência do CREA, tendo em vista que este Conselho é quem possui atribuição para avaliar se a atividade e os trabalhos do profissional de engenharia esta em conformidade com as normas aplicáveis, conforme se mostrará adiante.

Nesse contexto, é importante observar que, na elaboração de um projeto de engenharia, o responsável técnico do mesmo é quem garante a sua adequação técnica aos fins almejados. 

Tal matéria é disciplinada pela Lei nº 5.194/66 (regula o exercício da profissão de engenheiro), que assim dispõe:

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:

...omissis...

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária; 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; 

...omissis...

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos Ed. extra 7º, com exceção das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere.

...omissis...

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico. (grifos nossos)

Ressalta-se que, além do registro da empresa no Conselho competente, deve a empresa que elabora o projeto proceder à habilitação do profissional responsável técnico pelo projeto. Nessa linha de raciocínio, é de suma importância ressaltar a disciplina prevista na Resolução nº 336 de 27 de outubro de 1989 (Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Engenharia) do  Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, que assim prevê:

Art. 1º - A pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia enquadra-se, para efeito de registro, em uma das seguintes classes:

CLASSE A - De prestação de serviços, execução de obras ou serviços ou desenvolvimento de atividades reservadas aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia;

CLASSE B - De produção técnica especializada, industrial ou agropecuária, cuja atividade básica ou preponderante necessite do conhecimento técnico inerente aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia;

CLASSE C - De qualquer outra atividade que mantenha seção, que preste ou execute para si ou para terceiros serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas às áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia.

...omissis...

§ 2º - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultaneamente em mais de uma das classes relacionadas neste artigo.
...omissis...

Art. 8º - O requerimento de registro deve ser instruído com os seguintes elementos:

...omissis...

II - Indicação do ou dos responsáveis técnicos pelas diversas atividades profissionais, bem como dos demais profissionais integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica.

Faz-se necessário ainda consignar que, quando da elaboração do projeto de engenharia, a empresa elaboradora está obrigada a emitir a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA.

A ART é um instrumento legal, necessário à fiscalização das atividades técnico-profissionais nos diversos empreendimentos de engenharia, instituída pela Lei nº 6.496/77. Ainda, possui sua disciplina regulamentada pela Resolução nº 1025/2009 do CONFEA (que dispõe sobre a ART), conforme colacionamos abaixo:

Art. 3º Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços referentes à Engenharia, Arquitetura e Agronomia fica sujeito a “Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)”, no Conselho Regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo ou função técnica que envolva atividades para as quais sejam necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

...omissis...

Art. 28. A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato firmado entre as partes. 

...omissis...

Art. 30. A subcontratação ou a subempreitada de parte ou da totalidade da obra ou do serviço obriga ao registro de ART, da seguinte forma: 

I – o profissional da pessoa jurídica inicialmente contratada deve registrar ART de gestão, direção, supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, conforme o caso; e 

II – o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar ART de obra ou serviço relativa à atividade que lhe foi subcontratada, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou coordenação do contratante. 

...omissis...

De outra sorte, diferente do E&P, onde, por exemplo, a delegação de certas atribuições às entidades credenciadas visam tão somente a verificação de veracidade da documentação apresentada, como ocorre, entre outras, em questões de conteúdo local, no presente caso  a delegação de atribuições à mencionada “entidade técnica” para certificar a adequação do projeto com as normas técnicas aplicáveis derroga atribuições do CREA, e cria obrigação não prevista na supra mencionada legislação especial, conforme o disposto na Lei nº 5.194/66, in literis:

Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, a verificação e fiscalização do exercício e atividades das profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a assegurarem unidade de ação. (Revigorado pelo Decreto-Lei nº 711, de 1969).
Desta forma, entendemos que o inciso IX, do Art. 8º, deve ser excluído da Minuta de Resolução sob análise.

	
	

	Art. 10
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:
I - Planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e componentes);

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT) anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011;

§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

c) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

d) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 

§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.


	Excluir o inciso IV do Artigo10.

Justificativa: Entendemos que a identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte é pré-requisito para o processo de chamada pública que origina a ampliação de capacidade de gasodutos autorizados.
Nesse sentido, impende observar que, quando da elaboração do projeto visando à construção e/ou ampliação de gasoduto de transporte, o mercado potencial e a demanda de gás natural já terão sido verificados. 
Desta forma, a exigência de nova demonstração de mercado potencial no pedido de Autorização de Construção se mostra desnecessária, tendo em vista que já verificada quando da proposição do gasoduto ou de sua ampliação.

Assim, entendemos que o mencionado inciso IV, do Art. 10º deve ser excluído.
§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.
Comentário: Será disponibilizada planilha padrão para proposta de tarifa?


	
	

	Art 12
	Art. 12. Solicitações de alterações ou inclusões de instalações auxiliares de gasodutos deverão vir acompanhadas, além dos demais documentos constantes do art. 8º, de relatórios de simulação termo-hidráulica do(s) gasoduto(s) afetado(s), explicitando as modificações na capacidade de transporte da rede de gasodutos ocasionadas pelo objeto da AC.


	Art. 12. Solicitações de alterações ou inclusões de complementos ou componentes de gasodutos deverão vir acompanhadas, além dos demais documentos constantes do art. 8º, de relatórios de simulação termo-hidráulica do(s) gasoduto(s) afetado(s), explicitando as modificações na capacidade de transporte da rede de gasodutos ocasionadas pelo objeto da AC.

Justificativa: Substituir o termo instalações auxiliares por complementos e componentes, seguindo as definições contidas na  Resolução ANP Nº 6, DE 3.2.2011 - DOU 7.2.2011 (RTDT)
	
	

	Art 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo fica suspenso até a apresentação das informações solicitadas.
Justificativa: Em função de demandas prementes de gás natural, sugerimos a suspensão de prazo no caso de solicitação de informações adicionais, como forma de agilizar o processo.

	
	

	Art 15
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.


	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

Justificativas: Pelos mesmos motivos expostos no item anterior e tendo em vista o prazo de 30 dias previsto no artigo 8º , parágrafo único da Resolução 170/1998, solicitamos a alteração do prazo previsto no Artigo 15 desta Minuta de 90 para 60 dias, uma vez que tal prazo também contempla a análise de alterações no projeto.
Há algum impedimento em iniciar a construção antes do prazo previsto no cronograma físico-financeiro?


	
	

	Art 16
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput;
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma;

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes;

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de construção, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.


	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo fica suspenso até a apresentação dos documentos ou informações solicitados.;

Justificativa: Pelos mesmos motivos expostos no item anterior, postulamos a suspensão do prazo, ao invés do reinício da contagem.

	
	

	Art 17
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - operação de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);

VII - transferência de titularidade de instalações existentes; 

VIII – reclassificação ou regularização de instalações;

IX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.


	“Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

III – alteração do arranjo físico das instalações, definida como xxxxx

VIII – reclassificação ou regularização de instalações, definidas como xxxx.;”
Comentário: Entendemos ser necessário esclarecer os conceitos de “alteração de arranjo físico”.  “reclassificação” ou “regularização” de instalações no que diz respeito a gasodutos de transporte.

	
	

	Art 18
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

I - Cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;

II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção;

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

d) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

IV - Cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível;

V - Relatório Fotográfico em mídia digital e impressa, evidenciando a conclusão das obras;

VI - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”);

VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;

IX - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção;

X – Cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br. 

§ 1º A operação, inspeção e manutenção de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no RTDT anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011.

§ 2º A aprovação prévia pela ANP dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural previstos no RTM anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013 é pré-requisito para a outorga da AO das instalações que os contêm;

§ 3º A operação, inspeção e manutenção das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do art. 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	“Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:”

Comentário: A empresa independente emissora do atestado de comissionamento deverá ser credenciada pela ANP, nos moldes das empresas utilizadas para certificação de conteúdo nacional no segmento de E&P?

  “IV - Cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível, de acordo com....;”

Justificativa: O Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local é exigido sempre que “cabível”. Gostaríamos de esclarecer se o termo “cabível” diz respeito a definições da ANP (neste caso, solicitamos esclarecer quais são as situações cabíveis), ou das exigências estaduais do Corpo de Bombeiros.

“VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;”

Comentário:  A ANP disponibilizará uma planilha padrão no site? Quando?

X – Cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br.”

Comentário:  Quando será disponibilizado o referido formulário cadastral no site da ANP?


	
	

	Art 19
	Art. 19. No caso de solicitação de AO para dutos de transporte de gás natural ou suas instalações auxiliares (complementos e componentes), além dos documentos exigidos no art. 18, deverão ser encaminhados:

I - Os contratos de transporte celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;

II – Relação dos bens e instalações de transporte vinculadas ao objeto da AO para cumprimento do disposto no parágrafo 4º, art. 30 da Lei nº 11.909/2009.


	Art. 19. No caso de solicitação de AO para dutos de transporte de gás natural ou suas instalações auxiliares (complementos e componentes), além dos documentos exigidos no art. 18, deverão ser encaminhados:

I - Os contratos de transporte celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;
Comentário: Os contratos a que se referem o inciso I do Art 19 incluem os aditivos relativos às instalações objeto da AO ou apenas os contratos originais aos quais estão vinculados todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO ?

	
	

	Art 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo fica suspenso até a apresentação dos documentos e informações solicitados.
Justificativa: Propomos redução do prazo para 30 dias, em conformidade com o previamente estabelecido no Art. 10 da  Portaria ANP 170/1998.

Visando dar maior celeridade ao  processo, solicitamos a suspensão de prazo no caso de solicitação de informações adicionais.

	
	

	Art 22
	Art. 22.  Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO temporária com validade compatível ao período compreendido entre o início e término da etapa de pré-operação.

Parágrafo único: Uma vez concluída a etapa de pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação.


	Art. 22.  Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO temporária com validade compatível ao período compreendido entre o início e término da etapa de pré-operação.

Parágrafo único: Ainda na vigência da etapa de pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação e obtendo a AO definitiva antes que a etapa de pré-operação tenha sido encerrada.
Justificativa: Sugerimos alteração no texto do parágrafo único visando evitar descontinuidade na transição entre o período de pré-operação e o período operacional propriamente dito. 

Adicionalmente gostaríamos de esclarecer quais seriam os casos em que há necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, ou AO temporária.

	
	

	Art 23
	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes. 

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de operação, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.


	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo fica suspenso até a apresentação dos documentos e informações solicitados.. 
Justificativa: Visando dar maior celeridade ao  processo, solicitamos a suspensão de prazo no caso de solicitação de informações adicionais.

	
	

	Art 25
	Art. 25. A desativação permanente de instalações deverá ser solicitada à ANP com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início dos serviços de campo, e só poderá ser iniciada após a aprovação do respectivo Plano de Desativação.

Parágrafo único: A desativação permanente não se aplica aos bens destinados à exploração da atividade de transporte de gás natural sob o regime de autorização, os quais deverão ser incorporados ao patrimônio da União no término do prazo de sua vigência, mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro.


	Art. 25. A desativação permanente de instalações deverá ser solicitada à ANP com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início dos serviços de campo, e só poderá ser iniciada após a aprovação do respectivo Plano de Desativação.

Justificativa: Recomendamos a exclusão do Parágrafo único do Art. 25. O RTDT que estabelece os requisitos mínimos que devem ser atendidos para a Desativação Temporária ou Permanente dos Dutos , não exclui os  “bens destinados à exploração da atividade de transporte de gás natural sob o regime de autorização”.


	
	

	Art 31
	Art. 31. Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de autorização de que trata esta Resolução:

I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso, inidôneo ou rasurado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

II - de pessoa jurídica:

a) que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta ou cancelada;

b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente;

c) que, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente.


	Art. 31. Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de autorização de que trata esta Resolução:

I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou com documento falso, inidôneo ou rasurado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

Justificativas: Solicitamos ajuste de texto, retirando o trecho “ou inexata”, pois a inexatidão pode estar relacionada a fatores não intencionais ou controláveis por parte do solicitante, ficando este sempre à disposição para os esclarecimentos pertinentes.
	
	

	Art 32
	Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo.

Parágrafo único.  O agente autorizado é responsável pelo fiel cumprimento das normas e procedimentos previstos na documentação apresentada à ANP.


	“Art. 32 O autorizatário deverá manter, em sua sede e em instalações em que exista a permanência de equipe, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo”
Comentário: Todas as pessoas que visitam nossas instalações não habitadas são previamente expostos às suas normas e procedimentos, estando os relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição disponíveis em meio eletrônico na sede da empresa e/ou na instalação habitada mais próxima.
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	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art 1º
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

I – Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);

II – Terminais terrestres e aquaviários;

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL;

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.


	 Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação instalações de transporte ou de transferência de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL, incluindo os dutos integrantes do terminal;

IV - Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, excetuando os dutos originários de áreas de desenvolvimento ou Área do Campo, previstos no respectivo Plano de Desenvolvimento de E&P, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la inclusive suas instalações intermediárias necessárias ao escoamento dos produtos mesmo que não integrantes de seus respectivos limites físicos  , não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural

§ 4º 

As tubulações e instalações  internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários
§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º

Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações, no prazo máximo de 15 dias a contar da data da consulta.

Justificativa: A antiga Resolução 170 não falava em “instalações de movimentação”, mas sim em “instalações de transporte ou de transferência”, distinção esta que tem implicações tanto para a obtenção de autorizações desta Agência, como para fins de livre acesso. 

Para que reste clara a subsistência da distinção, que tem, inclusive, previsão legal, sugerimos a alteração de “instalações de movimentação”, por “instalações de transporte ou de transferência”.

Ressalta-se que essa proposta de alteração poderia ter impacto para o gás natural, uma vez que não estariam sendo considerados os dutos de escoamento da produção. No entanto, conforme contribuição abaixo (inciso IV e § 5º) sugerimos que dutos originários de área de desenvolvimento ou área do campo estejam sujeitos à Resolução específica da aprovação do Plano de Desenvolvimento (que substituirá a Portaria ANP nº 90/2000).

III

Apesar do artigo 11º mencionar que os dutos integrantes do Terminal também estão sujeitos à presente Resolução, entendemos que seja adequada a sua explicitação na definição de Terminais de GNL.

IV

Os dutos que escoam/transferem a produção, originários das áreas ou concessões previstos no Plano de Desenvolvimento devem ser tratados numa mesma categoria, ou seja, duto de escoamento da produção/transferência, mesmo saindo do limite físico da Concessão. Esta proposição esta em consonância com a Lei nº 11.909/09 (“Lei do Gás”).         
§4º

Justifica-se dar uma interpretação mais extensiva ao § 4º, incluindo “instalações”, visto que assim ficam excluídas da presente resolução quaisquer instalações internas de refinarias, UPGNs e unidades industriais equivalentes.
§6

Importante estabelecer prazo para eventuais consultas de avaliação pela ANP, de forma a não comprometer o cronograma.

	
	

	Art 5º
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:

I - Ficha cadastral, preenchida por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br;
II – Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;

III - Cópia autenticada da certidão simplificada emitida pela Junta Comercial;

IV – Cópia autenticada dos documentos de eleição dos administradores ou diretores, caso estes não estejam expressamente designados no ato constitutivo;

V - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual da matriz e das filiais quando envolvidas nas atividades objeto desta Resolução.


	II - Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;
Justificativa: Entendemos que a criação desse cadastro dará celeridade aos processos. Sugere-se, portanto, que esse cadastro possa ser utilizado pelo agente perante todas as superintendências da ANP ou, se não viável, seja implementado um cadastro com abrangência mínima de cada uma das superintendências da ANP.

II

A obrigatoriedade da atividade de construção em seu objeto social limita a obtenção de autorização àquelas sociedades que prestam serviços de construção a terceiros interessados. Assim, estaria impossibilitada de obter a autorização de construção a sociedade que tenha a construção apenas como atividade meio, o que limita sobremaneira a livre iniciativa, sem fundamento na legislação de regência.  

	
	

	Art 7º
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.

§ 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.


	II – construção visando a  alteração da capacidade de instalações existentes;

VI §1º

Qualquer intervenção mudança física nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC, sendo essa última no prazo máximo de 15 dias.
Justificativa: Entendemos que se não há construção, apenas alteração de capacidade, não faz sentido a necessidade de nova AC, apenas de nova AO com atualização da capacidade. 

A palavra intervenção pode levar a interpretação de que qualquer manutenção deva ser autorizada pela Agencia. 

Sugerimos o estabelecimento de prazos, de forma a não comprometer o cronograma.

	
	

	Art 8º
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada; 

II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente;

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - Planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, os confrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 
IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural – RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013;

§ 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	III
Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações.

VIII

Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; quando aplicável;

IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC . 

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 3º O pedido de renovação da AC será aceito pela ANP com a apresentação da comprovação do protocolo do pedido de renovação da LI no órgão ambiental, ficando automaticamente prorrogada a sua validade até a manifestação definitiva do órgão ambiental.

Justificativa: 
Para garantia da integridade das informações enviadas ao órgão regulador sugerimos que o arquivo deve ser bloqueado, mas sem restrição de cópia.

A exigência do arquivo vetorial não se aplica para terminais, instalações pontuais, bem como dutos de curta distância, típicos na transferência de derivados líquidos.

Entendemos ser mais adequado utilizar termos em português.

Esse inciso (IX) representa apenas mais um custo para as Companhias, uma vez que é o Atestado de Comissionamento, que já é feito por empresa independente, que garante todos os aspectos de construção e montagem bem como a segurança das instalações. 

No processo de Licenciamento Ambiental já constam as anuências das prefeituras, garantindo que  o projeto proposto está adequado ao código de posturas do município.

É prática a obtenção dos alvarás pelas empreiteiras, que somente são contratadas para as obras após a obtenção da AC.

Existe a dificuldade de se obter licenças/alvarás para obras lineares em face de possível quantidade de municípios atravessados pelo empreendimento. Além do mais, tal obrigação pode impactar consideravelmente os prazos do projeto.

A inserção desse parágrafo (3º) visa compatibilizar o regramento da AC à previsão existente para a Licença de Instalação, conforme legislação ambiental.


	
	

	Art 9º
	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:
I - Seções transversais e longitudinais do parque de tanques ou vasos, com cotas, elevações e indicação dos diques da bacia de contenção;

II - Projeto de tubulação, compreendendo, no mínimo: planta geral de tubulação e plantas por áreas (praça de bombas, plataformas de enchimento ou descarga de caminhões-tanque);

III - Projeto do sistema de combate a incêndio, compreendendo, no mínimo: fluxograma de processo do sistema de combate a incêndio, memória de cálculo incluindo dimensionamento da reserva técnica de água, das tubulações e equipamentos, volume mínimo do líquido gerador de espuma e plantas do sistema de incêndio (planta geral, desenho com a localização dos hidrantes e canhões monitores que contenha seus raios de cobertura, casa de bombas de incêndio e sistema de líquido gerador de espuma);

IV - Projeto de drenagem pluvial e oleosa, compreendendo, no mínimo: planta geral, sistema de tratamento de efluentes e impermeabilização de bacias;

V - Plantas das bacias de tanques indicando todas as distâncias regulamentadas pela norma ABNT NBR 17.505, ou outra que venha a substituí-la, e memória de cálculo de dimensionamento do volume mínimo das bacias de contenção de tanques;

VI - Projeto de eletricidade, compreendendo, no mínimo: planta geral de aterramento, planta do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e planta de classificação de áreas;

VII - Comprovação de propriedade de terreno, contrato de arrendamento (locação) ou qualquer outro meio que comprove a relação entre o requerente da AC e o terreno onde será construída a instalação ou, quando cabível, documento de anuência da Autoridade Portuária;

VIII – Autorização da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ e Anuência da Autoridade Marítima Local, conforme NORMAM-11/DCP, ou norma superveniente, quando aplicável. 

Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505), bem como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário. 


	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados, quando aplicável:
III - Projeto do sistema de combate a incêndio, compreendendo, no mínimo: fluxograma de processo do sistema de combate a incêndio, memória de cálculo incluindo dimensionamento da reserva técnica de água, das tubulações e equipamentos, volume mínimo do líquido gerador de espuma e plantas do sistema de incêndio (planta geral, desenho com a localização dos hidrantes e canhões monitores que contenha seus raios de cobertura, casa de bombas de incêndio e sistema de líquido gerador de espuma);

III - Projeto do sistema de combate a incêndio: conjunto de equipamentos capazes de aplicar água (doce ou salgada) e/ou espuma, projetado de acordo com a ABNT NBR 17505-7 que trata do assunto 
Justificativa: O Art. 9º foi redigido com um grau de detalhamento que pode não refletir necessariamente todos os componentes a serem contemplados num projeto de terminal moderno.  Por exemplo, não inclui plataforma de carregamento/descarregamento ferroviário ou de isotanques.

Assim sugerimos que haja uma flexibilização no texto, com a inserção da expressão no caput “quando aplicável”.

Esta Resolução não define sistema mínimo. Sugerimos que o responsável pela instalação deve seguir os procedimentos estabelecidos na NBR que trata do assunto.


	
	

	Art 10
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

I - Planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e componentes);

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT) anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011;

§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

e) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

f) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 

§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.


	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados, quando aplicável:

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 3º 

No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.
Justificativa: 

Valem, para o artigo 10º, os mesmos comentários feitos em relação ao texto do caput do Art. 9º. 

Deste modo, sugere-se, também, a inserção da expressão “...quando aplicável”.

Entendemos que essa identificação não deve ser pré-requisito para a AC ou AO. 

O duto possui um propósito específico, qual seja interligar A até B. Esse tipo de estudo só deverá ser feito se houver interesse do transportador. Entendemos que quem comercializa e busca mercados potenciais é o carregador.

Entendemos que há regulamentação específica para a definição de tarifas de transporte (RANP nº 15/2014). Assim não caberia no momento da solicitação da AC tal exigência.
	
	

	Art. 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.

Justificativa: Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.

A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AC uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP, resultando em impactos nos custos, prazos e atendimento do mercado.

	
	

	Art. 14
	Art. 14. A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.


	Art. 14 A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias, contidos no prazo de 90 dias previstos para análise de documentação.

Parágrafo único: Os dutos e as instalações de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.
Justificativa: Essa inclusão visa não impactar os prazos do projeto.

§único

Justifica-se dar uma interpretação mais extensiva ao § único, incluindo “instalações”, visto que assim ficam excluídas da presente resolução quaisquer instalações internas de  refinarias, UPGNs e  unidades industriais equivalentes.

	
	

	Art 15
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.


	§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro e não tenha ocorrido comunicação, ou comunicada a de alteração deste prazo, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.
Justificativa: 

§1º

Sugerimos que o período de análise seja inferior, uma vez que não se trata de um novo projeto, mas consiste em alterações.

§2º

Adequação da redação para tornar mais clara.


	
	

	Art. 16
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput;
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma;

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes;

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de construção, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, o pedido de transferência de titularidade da AC deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes;
Justificativa:

A redação sugerida visa deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP. Condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente asseguradas. 

Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.

A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AC uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP.

	
	

	Art 17
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - operação de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);

VII - transferência de titularidade de instalações existentes; 

VIII – reclassificação ou regularização de instalações;

IX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.


	§ 1º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

VI

Alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);quando o novo produto apresentar propriedades físico químicas que representem risco às instalações existentes

Justificativa: 
Com o objetivo de tornar explícita a aplicação da minuta de resolução ANP às ampliações de capacidade afetas às autorizações de operação, recomenda-se a inclusão de um parágrafo no art. 17 da minuta, similar ao parágrafo segundo do art. 7º, uma vez que, ao contrário do exposto na Nota Técnica, o parágrafo segundo do art. 7º se insere dentro de artigo referente apenas às autorizações de construção.

VI: Essa contribuição visa eliminar a necessidade de informar mudanças sutis como alterar o uso de uma instalação construída para S500 mudando para S10, Nafta para Gasolina etc..

	
	

	Art 18
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

I - Cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;

II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção;

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

IV - Cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível;

V - Relatório Fotográfico em mídia digital e impressa, evidenciando a conclusão das obras;

VI - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”);

VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;

IX - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção;

X – Cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br. 

§ 1º A operação, inspeção e manutenção de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no RTDT anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011.

§ 2º A aprovação prévia pela ANP dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural previstos no RTM anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013 é pré-requisito para a outorga da AO das instalações que os contêm;

§ 3º A operação, inspeção e manutenção das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do art. 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	IX

Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase",  em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção, quando aplicável;
§ 4º O pedido de renovação da AO será aceito pela ANP com a apresentação da comprovação do protocolo do pedido de renovação da LO no órgão ambiental, ficando automaticamente prorrogada a sua validade até a manifestação definitiva do órgão ambiental.
Justificativa:

A exigência do arquivo vetorial não se aplica para terminais, instalações pontuais, bem como dutos de curta distância, típicos na transferência de derivados líquidos.

Entendemos ser mais adequado utilizar termos em português.

A inserção desse parágrafo visa compatibilizar o regramento da AO à previsão existente para a Licença de Operação, conforme legislação ambiental.


	
	

	Art 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) 30 dias.

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.

Justificativa:

Sugerimos a manutenção do prazo de 30 dias estabelecido na Portaria nº 170/98, pois entendemos que vem funcionando bem nos últimos 15 anos, desde a sua publicação. 

Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.

A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AO uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP. 


	
	

	Art 21
	Art. 21.  A ANP, a seu critério, efetuará vistoria da instalação antes da outorga da respectiva AO.


	A ANP, a seu critério, efetuará vistoria da instalação antes da outorga da respectiva AO, respeitando o prazo definido no art. 20.

Justificativa:

Explicitar que a vistoria ocorrerá dentro do prazo de análise estipulado pela Agência 


	
	

	Art. 22
	Art. 22.  Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO temporária com validade compatível ao período compreendido entre o início e término da etapa de pré-operação.

Parágrafo único: Uma vez concluída a etapa de pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação.


	Parágrafo único

Uma vez concluída a etapa de pré-operação Na vigência da autorização para pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação. A AO deve ser emitida dentro do prazo de vigência da autorização para pré-operação.

Justificativa:

Sugerimos nova redação para evitar a descontinuidade do funcionamento das instalações


	
	

	Art 23
	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes. 

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de operação, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.

	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, o pedido de transferência de titularidade da AO esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.

Justificativa:
Sugerimos nova redação para deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP, uma vez que, condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente assegurada. 
Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.

A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AO uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP.

	
	

	Art 31
	Art. 31. Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de autorização de que trata esta Resolução:

I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso, inidôneo ou rasurado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

II - de pessoa jurídica:

a) que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta ou cancelada;

b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente;

c) que, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente.


	b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito definitivo, que é considerado aquele que não esteja pendente de decisão final administrativa ou judicial decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente;

§ único. Em quaisquer das hipóteses mencionadas no art. 31, II, alíneas “a”, “b” e “c”, deverá ser assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 dias, contados do recebimento da comunicação de indeferimento da ANP.

Justificativa:

b)

Sugerimos sua alteração, tal como assinalado, pois, enquanto não for definitivamente constituído o debito, não pode haver nenhuma punição em razão deste débito, ainda inexigível.

Caso contrário, a tão almejada previsibilidade das relações jurídicas estaria comprometida. 

Com efeito, se, ao final, fosse verificado que o débito não deveria subsistir, o prévio indeferimento da autorização requerida pela pessoa jurídica feriria, a um só tempo, tanto a segurança jurídica como a livre iniciativa, princípio este que informa a ordem econômica nacional.

§ único

O contraditório e a ampla defesa são garantias constitucionais que informam não apenas os processos judiciais, mas também os processos administrativos. Logo, o contraditório e a ampla defesa devem ser assegurados, por esta Agência Reguladora, com os meios e recursos que lhes são inerentes, ao interessado que, por qualquer dos motivos acima definidos, tenha indeferido seu pedido de autorização.
	
	

	Art 32
	Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo.

Parágrafo único.  O agente autorizado é responsável pelo fiel cumprimento das normas e procedimentos previstos na documentação apresentada à ANP.


	Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo, quando aplicável.
Justificativa:

Há instalações inabitadas e/ou com operação remota que não se justificaria a aplicação do artigo. Para esse tipo de instalação é comum a manutenção desses documentos em uma base operacional em outra localidade.

	
	

	Art 35
	Art. 35. O autorizatário comunicará imediatamente à ANP a ocorrência de qualquer evento decorrente de suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública, à segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para sanar ou reduzir o seu impacto, conforme previsto na Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009 ou regulamentação superveniente.


	Art. 35. O autorizatário comunicará imediatamente à ANP os incidentes definidos no Art. 1º, parágrafo único, inciso I da Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009, na forma prescrita nesta Resolução ou regulamentação superveniente a ocorrência de qualquer evento decorrente de suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública, à segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para sanar ou reduzir o seu impacto, conforme previsto na Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009 ou regulamentação superveniente.

Justificativa:

A alteração proposta visa alinhar o texto ao que estabelece a própria Resolução 44/2009, bem como deixar claro que o que deve ser comunicado é o incidente e não o risco.


	
	

	Art 37
	Art. 37. As autorizações de que trata esta Resolução serão revogadas nos seguintes casos:

I - liquidação ou falência homologada ou decretada;

II - requerimento da empresa autorizada;

III - desativação da instalação;

IV - transferência de titularidade de instalação; 

V - comprovadas razões de interesse público;

VI - descumprimento das obrigações assumidas nesta Resolução e de outras disposições legais aplicáveis.


	IV - transferência de titularidade de instalação; autorização, sem prévia e expressa autorização da ANP.

Justificativa:
A alteração proposta visa deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP, uma vez que, condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente asseguradas.

	
	


12 – Comentários da COSAN S.A Indústria e Comércio

	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da COSAN


	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art. 1º
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

I – Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);

II – Terminais terrestres e aquaviários;

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL;

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.
	Artigo 1° §5°

A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme portaria n° 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha à substituí-la. Para os dutos que extrapolem a área do contrato de exploração, desenvolvimento e produção, mas que tenham início nesta área, em um ponto específico  destinado à exportação do gás natural, a autorização de construção será emitida sem vinculação, independente do referido Plano de Desenvolvimento e com base nesta Resolução.
Justificativa:

Os dutos do sistema de escoamento normalmente têm extensões muito superiores aos dutos internos das áreas de E&P, permitindo escoar volumes de diferentes blocos e operadores, otimizando as instalações. Um duto de escoamento pode ser dimensionado para atender distintos blocos,  com platôs e períodos de produção característicos, enquanto o duto é dimensionado para uma vida útil maior, de 20 ou 30 anos.

	
	


13 – Comentários do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis - IBP
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários do IBP

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art 1º
	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.

§ 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:

I – Dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);

II – Terminais terrestres e aquaviários;

III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL;

IV – Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 11.909/2009.

§ 3º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

§ 4º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários. 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la;

§ 6º Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.


	Art. 1º. Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação instalações de transporte ou de transferência de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP.
III – Terminais de GNL, unidades de liquefação de gás natural e unidades de regaseificação de GNL, incluindo os dutos integrantes do terminal;
IV - Instalações ou dutos de escoamento e transferência associados às atividades de Exploração e Produção (E&P) de petróleo e gás natural, excetuando os dutos originários de áreas de desenvolvimento ou Área do Campo, previstos no respectivo Plano de Desenvolvimento de E&P, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la inclusive suas instalações intermediárias necessárias ao escoamento dos produtos mesmo que não integrantes de seus respectivos limites físicos, não integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção, destinadas ao armazenamento e transferência de petróleo e gás natural;

§ 4º 

As tubulações e instalações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos dutos portuários 

§ 5º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob contrato de exploração, desenvolvimento e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, ou Resolução que venha a substituí-la; 

§ 6º 

Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações, no prazo máximo de 15 dias a contar da data da consulta. 

Justificativas: 

Art. 1º A antiga Resolução 170 não falava em “instalações de movimentação”, mas sim em “instalações de transporte ou de transferência”, distinção esta que tem implicações tanto para a obtenção de autorizações desta Agência, como para fins de livre acesso.
 Para que reste clara a subsistência da distinção, que tem, inclusive, previsão legal, sugerimos a alteração de “instalações de movimentação”, por “instalações de transporte ou de transferência”. 
Ressalta-se que essa proposta de alteração poderia ter impacto para o gás natural, uma vez que não estariam sendo considerados os dutos de escoamento da produção. No entanto, conforme contribuição abaixo (inciso IV e § 5º) sugerimos que dutos originários de área de desenvolvimento ou área do campo estejam sujeitos à Resolução específica da aprovação do Plano de Desenvolvimento (que substituirá a Portaria ANP nº 90/2000).
III Apesar do artigo 11º mencionar que os dutos integrantes do Terminal também estão sujeitos à presente Resolução, entendemos que seja adequada a sua explicitação na definição de Terminais de GNL. 
IV Os dutos que escoam/transferem a produção, originários das áreas ou concessões previstas no Plano de Desenvolvimento devem ser tratados numa mesma categoria, ou seja, duto de escoamento da produção/transferência, mesmo saindo do limite físico da Concessão. Esta proposição está em consonância com a Lei nº 11.909/09 (“Lei do Gás”). 
§4º Justifica-se dar uma interpretação mais extensiva ao § 4º, incluindo “instalações”, visto que assim ficam excluídas da presente resolução quaisquer instalações internas de refinarias, UPGNs e unidades industriais equivalentes.
§ 5º Adequação do texto do inciso IV. 
§6 Importante estabelecer prazo para eventuais consultas de avaliação pela ANP, de forma a não comprometer o cronograma.
	
	

	Art 5º
	Art. 5º. A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro, independente daquele de outorga da autorização solicitada:

I - Ficha cadastral, preenchida por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br;
II – Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;

III - Cópia autenticada da certidão simplificada emitida pela Junta Comercial;

IV – Cópia autenticada dos documentos de eleição dos administradores ou diretores, caso estes não estejam expressamente designados no ato constitutivo;

V - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual da matriz e das filiais quando envolvidas nas atividades objeto desta Resolução.


	II - Cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;
Justificativa:

Entendemos que a criação desse cadastro dará celeridade aos processos. Sugere-se, portanto, que esse cadastro possa ser utilizado pelo agente perante todas as superintendências da ANP ou, se não viável, seja implementado um cadastro com abrangência mínima de cada uma das superintendências da ANP.
II - A obrigatoriedade da atividade de construção em seu objeto social limita a obtenção de autorização àquelas sociedades que prestam serviços de construção a terceiros interessados. Assim, estaria impossibilitada de obter a autorização de construção a sociedade que tenha a construção apenas como atividade meio, o que limita sobremaneira a livre iniciativa, sem fundamento na legislação de regência.
	
	

	Art 7º
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.

§ 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.


	II – construção visando a alteração da capacidade de instalações existentes;
VI §1º Qualquer intervenção mudança física nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC, sendo essa última no prazo máximo de 15 dias.
§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009 somente poderá ser realizada com a solicitação de reclassificação do gasoduto.
Justificativa:

II Entendemos que se não há construção, apenas alteração de capacidade, não faz sentido a necessidade de nova AC, apenas de nova AO com atualização da capacidade.
VI §1º A palavra intervenção pode levar a interpretação de que qualquer manutenção deva ser autorizada pela Agencia.
Sugerimos o estabelecimento de prazos, de forma a não comprometer o cronograma.
§ 3º A solicitação para reclassificação é uma prerrogativa do concessionário perante a ANP, e a mesma não deveria vedar essa possibilidade.

	
	

	Art 8º
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada; 

II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente;

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - Planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, os confrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 
IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural – RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013;

§ 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 
	III Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações.
VI Folhas de dados dos equipamentos principais das instalações envolvidas;
VIII Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; quando aplicável;
IX Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC.
XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.
§ 3º O pedido de renovação da AC será aceito pela ANP com a apresentação da comprovação do protocolo do pedido de renovação da LI no órgão ambiental, ficando automaticamente prorrogada a sua validade até a manifestação definitiva do órgão ambiental.
Justificativa:

III Para garantia da integridade das informações enviadas ao órgão regulador sugerimos que o arquivo deve ser bloqueado, mas sem restrição de cópia.
 VI Sugere-se substituir a descrição deste item por “Folhas de dados das instalações envolvidas” por entendermos que torna mais clara a demanda.
 VIII A exigência do arquivo vetorial não se aplica para terminais, instalações pontuais, bem como dutos de curta distância, típicos na transferência de derivados líquidos. Entendemos ser mais adequado utilizar termos em português.
IX Esse inciso representa apenas mais um custo para as Companhias, uma vez que é o Atestado de Comissionamento, que já é feito por empresa independente, que garante todos os aspectos de construção e montagem bem como a segurança das instalações.
 XI No processo de Licenciamento Ambiental já constam as anuências das prefeituras, garantindo que o projeto proposto está adequado ao código de posturas do município. É prática a obtenção dos alvarás pelas empreiteiras, que somente são contratadas para as obras após a obtenção da AC. Existe a dificuldade de se obter licenças/alvarás para obras lineares em face de possível quantidade de municípios atravessados pelo empreendimento. Além do mais, tal obrigação pode impactar consideravelmente os prazos do projeto.
§ 3º A inserção desse parágrafo visa compatibilizar o regramento da AC à previsão existente para a Licença de Instalação, conforme legislação ambiental.

	
	

	Art 9º
	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

I - Seções transversais e longitudinais do parque de tanques ou vasos, com cotas, elevações e indicação dos diques da bacia de contenção;

II - Projeto de tubulação, compreendendo, no mínimo: planta geral de tubulação e plantas por áreas (praça de bombas, plataformas de enchimento ou descarga de caminhões-tanque);

III - Projeto do sistema de combate a incêndio, compreendendo, no mínimo: fluxograma de processo do sistema de combate a incêndio, memória de cálculo incluindo dimensionamento da reserva técnica de água, das tubulações e equipamentos, volume mínimo do líquido gerador de espuma e plantas do sistema de incêndio (planta geral, desenho com a localização dos hidrantes e canhões monitores que contenha seus raios de cobertura, casa de bombas de incêndio e sistema de líquido gerador de espuma);

IV - Projeto de drenagem pluvial e oleosa, compreendendo, no mínimo: planta geral, sistema de tratamento de efluentes e impermeabilização de bacias;

V - Plantas das bacias de tanques indicando todas as distâncias regulamentadas pela norma ABNT NBR 17.505, ou outra que venha a substituí-la, e memória de cálculo de dimensionamento do volume mínimo das bacias de contenção de tanques;

VI - Projeto de eletricidade, compreendendo, no mínimo: planta geral de aterramento, planta do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e planta de classificação de áreas;

VII - Comprovação de propriedade de terreno, contrato de arrendamento (locação) ou qualquer outro meio que comprove a relação entre o requerente da AC e o terreno onde será construída a instalação ou, quando cabível, documento de anuência da Autoridade Portuária;

VIII – Autorização da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ e Anuência da Autoridade Marítima Local, conforme NORMAM-11/DCP, ou norma superveniente, quando aplicável. 

Parágrafo único: O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques, incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505), bem como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário. 
	Art. 9º. No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados, quando aplicável:
 III - Projeto do sistema de combate a incêndio, compreendendo, no mínimo: fluxograma de processo do sistema de combate a incêndio, memória de cálculo incluindo dimensionamento da reserva técnica de água, das tubulações e equipamentos, volume mínimo do líquido gerador de espuma e plantas do sistema de incêndio (planta geral, desenho com a localização dos hidrantes e canhões monitores que contenha seus raios de cobertura, casa de bombas de incêndio e sistema de líquido gerador de espuma);

III - Projeto do sistema de combate a incêndio: conjunto de equipamentos capazes de aplicar água (doce ou salgada) e/ou espuma, projetado de acordo com a ABNT NBR 17505-7 que trata do assunto.
Justificativa:

O Art. 9º foi redigido com um grau de detalhamento que pode não refletir necessariamente todos os componentes a serem contemplados num projeto de terminal moderno. Por exemplo, não inclui plataforma de carregamento/descarregamento ferroviário ou de isotanques.
 Assim sugerimos que haja uma flexibilização no texto, com a inserção da expressão no caput “quando aplicável”.
 III Esta Resolução não define sistema mínimo. Sugerimos que o responsável pela instalação deve seguir os procedimentos estabelecidos na NBR que trata do assunto.

	
	

	Art 10
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

I - Planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e componentes);

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT) anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011;

§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

g) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

h) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 

§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados, quando aplicável:
 IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.
§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.

Justificativa:

Art. 10 Valem, para o artigo 10º, os mesmos comentários feitos em relação ao texto do caput do Art. 9º.
Deste modo, sugere-se, também, a inserção da expressão “...quando aplicável”. 
IV
Entendemos que essa identificação não deve ser pré-requisito para a AC ou AO.
O duto possui um propósito específico, qual seja interligar A até B. Esse tipo de estudo só deverá ser feito se houver interesse do transportador. Entendemos que quem comercializa e busca mercados potenciais é o carregador.
 § 3º Entendemos que há regulamentação específica para a definição de tarifas de transporte (RANP nº 15/2014). Assim não caberia no momento da solicitação da AC tal exigência.

	
	

	Art 13
	Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90 (noventa) 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega.

 Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.
Justificativa:

Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados. 
A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AC uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP, resultando em impactos nos custos, prazos e atendimento do mercado.

	
	

	Art 14
	Art. 14. A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.


	A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias, contidos no prazo de 90 dias previstos para análise de documentação.
 Parágrafo único: Os dutos e as instalações de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.
Justificativa:

Essa inclusão visa não impactar os prazos do projeto.
§único Justifica-se dar uma interpretação mais extensiva ao § único, incluindo “instalações”, visto que assim ficam excluídas da presente resolução quaisquer instalações internas de refinarias, UPGNs e unidades industriais equivalentes.

	
	

	Art 15
	Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.

§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização;

§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.


	Art. 15. Ocorrendo alterações relevantes ao projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estas deverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.
§ 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um prazo máximo de 90 (noventa) 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidade de publicação de novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização; 
§ 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro e não tenha ocorrido comunicação, ou comunicada a de alteração deste prazo, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização.
Justificativa:

A mudança proposta visa adequar o texto e torná-lo mais claro.
§1º Sugerimos que o período de análise seja inferior, uma vez que não se trata de um novo projeto, mas consiste em alterações.
 §2º Adequação da redação para tornar mais clara.

	
	

	Art 16
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput;
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma;

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes;

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de construção, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.
	Art. 16. No caso de transferência de titularidade de instalações em construção, o pedido de transferência de titularidade da AC deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado.
§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes;
Justificativa:

A redação sugerida visa deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP. Condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente asseguradas.
 § 3º Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.
A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AC uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP.

	
	

	Art 17
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - operação de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);

VII - transferência de titularidade de instalações existentes; 

VIII – reclassificação ou regularização de instalações;

IX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.


	§ 1º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

 VI Alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s); quando o novo produto apresentar propriedades físico químicas que representem risco às instalações existentes.

Justificativas:

§ 1º Com o objetivo de tornar explícita a aplicação da minuta de resolução ANP às ampliações de capacidade afetas às autorizações de operação, recomenda-se a inclusão de um parágrafo no art. 17 da minuta, similar ao parágrafo segundo do art. 7º, uma vez que, ao contrário do exposto na Nota Técnica, o parágrafo segundo do art. 7º se insere dentro de artigo referente apenas às autorizações de construção.
 VI Essa contribuição visa eliminar a necessidade de informar mudanças sutis como alterar o uso de uma instalação construída para S500 mudando para S10, Nafta para Gasolina etc.

	
	

	Art 18
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

I - Cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;

II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção;

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

IV - Cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível;

V - Relatório Fotográfico em mídia digital e impressa, evidenciando a conclusão das obras;

VI - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”);

VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;

IX - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção;

X – Cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br. 

§ 1º A operação, inspeção e manutenção de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no RTDT anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011.

§ 2º A aprovação prévia pela ANP dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural previstos no RTM anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013 é pré-requisito para a outorga da AO das instalações que os contêm;

§ 3º A operação, inspeção e manutenção das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do art. 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

 IX Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção, quando aplicável;
§ 4º O pedido de renovação da AO será aceito pela ANP com a apresentação da comprovação do protocolo do pedido de renovação da LO no órgão ambiental, ficando automaticamente prorrogada a sua validade até a manifestação definitiva do órgão ambiental.
Comentário / Justificativa:

III - b) Neste caso, a prática anterior era que as próprias empresas emitiam seus laudos. É necessário ter um terceiro para atestar o comissionamento da obra? Implica em maior custo que impactará na tarifa final?
VII Justificativa: Não cabe à ANP avaliar custos e esta exigência pode acarretar a paralisação da análise do processo.
 IX A exigência do arquivo vetorial não se aplica para terminais, instalações pontuais, bem como dutos de curta distância, típicos na transferência de derivados líquidos.
 Entendemos ser mais adequado utilizar termos em português.
§ 4º A inserção desse parágrafo visa compatibilizar o regramento da AO à previsão existente para a Licença de Operação, conforme legislação ambiental.

	
	

	Art 19
	Art. 19. No caso de solicitação de AO para dutos de transporte de gás natural ou suas instalações auxiliares (complementos e componentes), além dos documentos exigidos no art. 18, deverão ser encaminhados:

I - Os contratos de transporte celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;

II – Relação dos bens e instalações de transporte vinculadas ao objeto da AO para cumprimento do disposto no parágrafo 4º, art. 30 da Lei nº 11.909/2009.


	I - Os contratos de transporte celebrados com os carregadores para todas as modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da AO, os quais devem ser previamente homologados pela ANP;
Justificativa:

I Tratam-se de contratos particulares que não deveriam ser submetidos a ANP.
	
	

	Art 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) 30 (trinta) dias.
Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.
Justificativa:

Sugerimos a manutenção do prazo de 30 dias estabelecido na Portaria nº 170/98, pois entendemos que vem funcionando bem nos últimos 15 anos, desde a sua publicação.
Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados.
A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AO uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP.

	
	

	Art 21
	Art. 21.  A ANP, a seu critério, efetuará vistoria da instalação antes da outorga da respectiva AO.


	A ANP, a seu critério, efetuará vistoria da instalação antes da outorga da respectiva AO, respeitando o prazo definido no art. 20 e sendo necessário agendamento num prazo de 15 dias anterior a mesma.
Justificativa:

Explicitar que a vistoria ocorrerá dentro do prazo de análise estipulado pela Agência.

Sugere-se a inclusão da informação que o órgão regulador agendará a vistoria num prazo de 15 dias anterior a mesma, para dar maior ordenação ao processo.

	
	

	Art 22
	Art. 22.  Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação, mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO temporária com validade compatível ao período compreendido entre o início e término da etapa de pré-operação.

Parágrafo único: Uma vez concluída a etapa de pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação.


	Parágrafo único
 Uma vez concluída a etapa de pré-operação Na vigência da autorização para pré-operação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP, cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação. A AO deve ser emitida dentro do prazo de vigência da autorização para pré-operação.
Justificativa:

Parágrafo único Sugerimos nova redação para evitar a descontinuidade do funcionamento das instalações
	
	

	Art 23
	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.

§ 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.
§ 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma.

§ 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes. 

§ 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União (DOU) de nova autorização de operação, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações objeto da autorização.


	Art. 23. No caso de transferência de titularidade de instalações já em operação, o pedido de transferência de titularidade da AO esta deverá ser solicitada pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. 5º para a formação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19 desta Resolução.
 § 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da ficará suspenso até a data de entrega destes.
Justificativa:

Art. 23 Sugerimos nova redação para deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP, uma vez que, condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente assegurada.
 § 3º Sugerimos nova redação, de forma a evitar as renovações reiteradas dos prazos da ANP, com o consequente prolongamento dos mesmos. Assim, entendemos razoável que haja a suspensão do respectivo prazo sempre que houver a necessidade de complementação da documentação, mantendo o limite temporal máximo previamente veiculado nos artigos citados. 
A intenção é evitar que haja prejuízo ao processo de AO uma vez que pode estender indefinidamente o prazo de análise da ANP.
	
	

	Art 31
	Art. 31. Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de autorização de que trata esta Resolução:

I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso, inidôneo ou rasurado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

II - de pessoa jurídica:

a) que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta ou cancelada;

b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente;

c) que, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente.


	II - b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito definitivo, que é considerado aquele que não esteja pendente de decisão final administrativa ou judicial decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente;

 § único. Em quaisquer das hipóteses mencionadas no art. 31, II, alíneas “a”, “b” e “c”, deverá ser assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 dias, contados do recebimento da comunicação de indeferimento da ANP.
Justificativa:

II - b) Sugerimos sua alteração, tal como assinalado, pois, enquanto não for definitivamente constituído o debito, não pode haver nenhuma punição em razão deste débito, ainda inexigível. 
Caso contrário, a tão almejada previsibilidade das relações jurídicas estaria comprometida.
 Com efeito, se, ao final, fosse verificado que o débito não deveria subsistir, o prévio indeferimento da autorização requerida pela pessoa jurídica feriria, a um só tempo, tanto a segurança jurídica como a livre iniciativa, princípio este que informa a ordem econômica nacional.
§ único O contraditório e a ampla defesa são garantias constitucionais que informam não apenas os processos judiciais, mas também os processos administrativos. Logo, o contraditório e a ampla defesa devem ser assegurados, por esta Agência Reguladora, com os meios e recursos que lhes são inerentes, ao interessado que, por qualquer dos motivos acima definidos, tenha indeferido seu pedido de autorização.

	
	

	Art 32
	Art. 32.  O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo.

Parágrafo único.  O agente autorizado é responsável pelo fiel cumprimento das normas e procedimentos previstos na documentação apresentada à ANP.


	Art. 32. O autorizatário deverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação, inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-los a qualquer tempo, quando aplicável.
Justificativa:

Há instalações inabitadas e/ou com operação remota que não se justificaria a aplicação do artigo. Para esse tipo de instalação é comum a manutenção desses documentos em uma base operacional em outra localidade.

	
	

	Art 35
	Art. 35. O autorizatário comunicará imediatamente à ANP a ocorrência de qualquer evento decorrente de suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública, à segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para sanar ou reduzir o seu impacto, conforme previsto na Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009 ou regulamentação superveniente.


	Art. 35. O autorizatário comunicará imediatamente à ANP os incidentes definidos no Art. 1º, parágrafo único, inciso I da Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009, na forma prescrita nesta Resolução ou regulamentação superveniente a ocorrência de qualquer evento decorrente de suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública, à segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para sanar ou reduzir o seu impacto, conforme previsto na Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009 ou regulamentação superveniente.
Justificativa:

A alteração proposta visa alinhar o texto ao que estabelece a própria Resolução 44/2009, bem como deixar claro que o que deve ser comunicado é o incidente e não o risco.


	
	

	Art 37
	Art. 37. As autorizações de que trata esta Resolução serão revogadas nos seguintes casos:

I - liquidação ou falência homologada ou decretada;

II - requerimento da empresa autorizada;

III - desativação da instalação;

IV - transferência de titularidade de instalação; 

V - comprovadas razões de interesse público;

VI - descumprimento das obrigações assumidas nesta Resolução e de outras disposições legais aplicáveis.


	IV - transferência de titularidade de instalação autorização, sem prévia anuência e expressa autorização da ANP;
 V - comprovadas razões de interesse público;
Justificativa:
IV A alteração proposta visa deixar claro que é apenas a transferência da titularidade da autorização – e não da instalação em si – que estaria sujeita à aprovação da ANP, uma vez que, condicionar a circularização econômica de ativos privados à autorização da Agência poderia significar grave violação à livre iniciativa e a propriedade privada, constitucionalmente asseguradas.
 V Exclusão do item para restrição das hipóteses anteriores.


	
	


14 – Comentários da CPA ARMAZÉNS GERAIS
	Item
	Minuta de resolução submetida à consulta
	Sugestões/Comentários da CPA

	Parecer e Justificativas da ANP
	Resolução Proposta

	Art 7º
	Art. 7º. A Autorização de Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - construção de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; 

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s). 

§ 1º Qualquer intervenção nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.

§ 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 37, de 04 de outubro de 2013, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.

§ 3º É vedada a solicitação de inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega em gasodutos que caracterizem origem e destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do art. 2º da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.


	Sugerimos a supressão do art. 7º, III e VI. 

Alternativamente, sugere-se: (i) a inclusão de definição clara e restritiva para o conceito de “arranjo físico das instalações” e da hipótese de “conversão de instalações existentes” por mudança de produtos; e (ii) estabelecimento de mecanismo de comunicação a posteriori de alterações de menor impacto.
Sugerimos a adaptação do art. 7º, V, para a redação abaixo:

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa de domínio da infraestrutura.
§ 1º Até a obtenção da Autorização de Operação (AO), qualquer alteração no projeto das instalações, previamente ou durante sua construção, deverá ser comunicada à ANP para atualização do projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.
Justificativa:

Uma vez instalados os terminais terrestres e aquaviários, e construídos os tanques de armazenagem, o processo de adaptação das instalações para mudança de armazenamento de produtos é relativamente simples. Dessa forma, não há qualquer razão para que os agentes privados tenham de submeter à análise prévia da ANP todo e qualquer alteração nesse sentido, haja vista que a própria construção do terminal já foi autorizada pela agência.

De forma similar, modificações de menor porte nos terminais, tais como a instalação de uma nova mangueira no tanque para conexão com caminhões de transporte, também são atividades rotineiras. Logo, não há razão para que qualquer alteração de menor porte que venha a ser realizada no terminal tenha de ser submetida para análise prévia da agência.

Deve-se afastar expressamente uma interpretação que, além de prejudicar as atividades das empresas autorizadas, burocratiza excessivamente a atividade do órgão regulador, prejudicando sua atuação onde é mais necessária.
A redação atual do dispositivo não é clara quanto à sua extensão. Assim, é importante esclarecer que só é necessária a obtenção de nova Autorização de Construção para dutos de transporte em caso de necessidade de alteração da faixa de domínio do duto, - o que implicaria alteração relevante no projeto.

A necessidade de se solicitar Autorização de Construção em caso de qualquer ajuste mínimo no projeto, com avaliação prévia pela ANP, pode aumentar sensivelmente os custos envolvidos em construções desse tipo de infraestrutura – no limite até mesmo inviabilizando diversos projetos em  execução ou sendo planejados.
§ 1º

É importante esclarecer que projetos em construção estão sujeitos à emissão de eventual nova autorização de construção. Instalações já em operação devem seguir rito próprio, conforme será demonstrado adiante.

Isso ocorre porque uma instalação em operação já passou por todas as exigências da ANP e atende a um mercado consumidor que delas depende. Assim, a sistemática de controle e fiscalização das alterações deve ser distinta daquela prevista para os projetos ainda em construção, sob pena de onerar excessivamente a ANP, além de possivelmente gerar um prejuízo para o mercado.

O prejuízo decorreria da interpretação de que toda alteração que fosse caracterizada como “arranjo físico das instalações” ou “conversão de instalações existentes” por mudança de produtos, devesse aguardar a avaliação da ANP – mesmo para instalações em operação. Somando-se os prazos regulamentares para a emissão de uma decisão, entre a obtenção da Autorização de Construção e Operação, temos um total de 150 (cento e cinquenta) dias.

Não é possível que uma instalação em operação aguarde tamanho prazo para a realização de quaisquer modificações em sua estrutura. Tal cenário cria uma insegurança jurídica muito grande para os operadores regulados pela ANP e pode, inclusive, prejudicar o abastecimento de combustíveis.

	
	

	Art 8º
	Art. 8º. O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintes documentos e informações:

I – Declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração contratual realizada; 

II - Cópia autenticada da Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente;

III – Memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica desbloqueada (sem restrições à cópia de seu conteúdo) do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviço envolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados e armazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - Planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, os confrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;

V – Planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações, divisas, arruamentos, instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário), bem como as respectivas cotas;

VI – Folhas de dados das instalações envolvidas;

VII – Fluxogramas de processo e de engenharia com identificação das tubulações, equipamentos, instrumentos de controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;

VIII - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo; 
IX - Atestado de Conformidade do projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) Listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão do Atestado; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

X - Cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais itens de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem, comissionamento, testes, pré-operação e partida;

XI - Cópia autenticada da licença ou alvará de construção emitida pela prefeitura local, quando aplicável.

§ 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural – RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013;

§ 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	X - Cronograma físico contendo as etapas de

implantação do empreendimento;
Justificativa:

O detalhamento das planilhas de preços e custos s valores totais dos investimentos nas instalações não agregam qualquer dado relevante para o exercício das competências da ANP, sem mencionar a inexistência de previsão legal desta exigência – o que já conduziria a uma afronta ao princípio da legalidade.

A própria comparação com os demais elementos exigidos (cronograma, plantas, fluxograma, etc.) revela que a exigência de planilhas de preços relativas aos investimentos não é pertinente para o atendimento de qualquer interesse público.

Sendo certo, ainda, que tal dado estratégico das empresas e deve ser mantido em sigilo.

No mais, a sugestão está alinhada com a exigência que consta da Resolução ANP 42/2011, que exige apenas o cronograma físico da obra (item XIII, Anexo I).

	
	

	Art 10
	Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser encaminhados:

I - Planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e componentes);

II - Perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos de recebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;

III – Relatório de Simulação Termo-hidráulica para dutos de transporte;

IV – Identificação de mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.

§ 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT) anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011;

§2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1º:

i) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences) dos campos e blocos;

j) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo. 

§ 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser apresentada proposta da tarifa aplicável ao serviço de transporte de gás contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeção dos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem do gasoduto de transporte.


	Supressão do art. 10, IV
Justificativa:

Como visto acima no comentário ao art. 8º, X, o estudo de viabilidade econômica e de possíveis mercados afetados não agrega qualquer dado relevante para o exercício das competências da ANP, sem mencionar a inexistência de previsão legal desta exigência – o que já conduziria a uma afronta ao princípio da legalidade.

Sem dúvida tais estudos representam dados estratégicos dos particulares, devendo a ANP, portanto, resguardar o seu sigilo haja vista a desnecessidade de obtenção do dado.
	
	

	Art 17
	Art. 17.  A Autorização de Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:

I - operação de novas instalações;

II - alteração da capacidade de instalações existentes;

III - alteração do arranjo físico das instalações;

IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações de bombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;

VI - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s) produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);

VII - transferência de titularidade de instalações existentes; 

VIII – reclassificação ou regularização de instalações;

IX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.


	Sugerimos a supressão do art. 17º, III e VI.

Alternativamente, sugere-se: (i) a inclusão de definição clara e restritiva para o conceito de “arranjo físico das instalações” e da hipótese de “conversão de instalações existentes” por mudança de produtos; e (ii) estabelecimento de mecanismo de comunicação a posteriori de alterações de menor impacto.
Sugerimos a adaptação do art. 17º, V, para a redação abaixo:

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa de domínio da infraestrutura.
Justificativa:

Ver comentários acima.
Vide comentário ao art. 7º, V.
	
	

	Art 18
	Art. 18. O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte documentação:

I - Cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;

II - Sumário dos Procedimentos de Operação, Inspeção e Manutenção;

III - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) Cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a realização desta atividade.

IV - Cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível;

V - Relatório Fotográfico em mídia digital e impressa, evidenciando a conclusão das obras;

VI - Fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na versão “conforme construído” (“as built”);

VII - Detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos na execução do projeto;

VIII – Cópia do Protocolo de Responsabilidades e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;

IX - Arquivo vetorial do tipo "shapefile", "feature class" ou "geodatabase", em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em conformidade com o sistema de projeções UTM, referenciadas ao DATUM SIRGAS 2000, com indicação do meridiano central ou zona UTM, ou no sistema indicado no padrão ANP04B, ou padrão que venha a substituí-lo caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a construção;

X – Cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico http://www.anp.gov.br. 

§ 1º A operação, inspeção e manutenção de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposições contidas no RTDT anexo à Resolução ANP nº 6, de 3 de fevereiro de 2011.

§ 2º A aprovação prévia pela ANP dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural previstos no RTM anexo à Resolução Conjunta ANP / Inmetro n° 01, de 10 de junho de 2013 é pré-requisito para a outorga da AO das instalações que os contêm;

§ 3º A operação, inspeção e manutenção das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do art. 1º, deverão respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro de 2010. 


	Supressão do art. 18, VII
Justificativa:

O detalhamento das planilhas de preços e custos s valores totais dos investimentos nas instalações não agregam qualquer dado relevante para o exercício das competências da ANP, sem mencionar a inexistência de previsão legal desta exigência – o que já conduziria a uma afronta ao princípio da legalidade. A própria comparação com os demais elementos exigidos (cronograma, plantas, fluxograma, etc.) revela que a exigência dos investimentos não é pertinente para o atendimento de qualquer interesse público. Sendo certo, ainda, que tal dado estratégico das empresas e deve ser mantido em sigilo.

No mais, a sugestão está alinhada com a exigência que consta da Resolução ANP 42/2011, que exige apenas o cronograma físico da obra (item XIII, Anexo I).

	
	

	Art 20
	Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (AO), em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.


	Acrescentar parágrafos 2º e 3º ao artigo 20.
“§ 2º: Estão sujeitas à comunicação, no prazo de até 30 (trinta) dias de sua execução, as modificações referidas nos incisos III e VI do art. 17, bem como aquelas necessárias por razões de segurança.”
“§ 3º: As alterações contempladas no parágrafo anterior independem de obtenção de nova Autorização de Construção (AC) ou Autorização de Operação (AO).”
Justificativa:

Similarmente ao comentário ao art. 13, caput, também a esse artigo 20 se destaca que caso essa e. ANP decida por não suprimir ou adaptar o disposto no art. 17, III e VI da Resolução, entendemos que a Agência deverá ao menos apresentar previsão expressa de que para casos de alteração de menor porte, tais como modificações rotineiras nas plantas (descritas acima), haverá um procedimento de notificação a posteriori da alteração.

Caso contrário, a ANP risca aumentar sensivelmente a burocracia envolvida com a operação de terminais de movimentação de combustíveis, aumentando sensivelmente os custos da operação – sem que haja contrapartida clara ao interesse público.

Ademais, deve-se destacar que conforme a redação atual, até mesmo modificações nas plantas que devam ser feitas por motivos de segurança exigem autorização prévia da ANP, que possui prazo de 60 dias para autorizar sua execução. Tal previsão mostra-se absolutamente desproporcional, e coloca em risco a própria operação dos terminais.
	
	

	Art 24
	Art. 24.  A desativação temporária de instalações deverá ser informada à ANP com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser encaminhados:

I – Plano de desativação da instalação contendo ao menos: motivo da desativação, período previsto para a desativação; alterações nas instalações afetas àquela objeto da desativação;

II – Plano de retorno operacional da instalação;

III – Quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.


	Alterar caput do art. 24 e acrescentar o parágrafo único, conforme abaixo.
“Art. 24. A desativação temporária de instalações deverá ser informada à ANP com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser encaminhados:
“Parágrafo primeiro: desativações temporárias de instalações por motivo de segurança poderão ser feitas imediatamente, devendo as partes comunicarem à ANP a ocorrência em até 15 (quinze) dias de sua realização.”
Justificativa:

A obrigação de comunicar com 60 (sessenta) dias de antecedência à ANP qualquer desativação das plantas impõe grande ônus aos particulares no planejamento de suas atividades, sem que se verifique qualquer contrapartida clara ao interesse público tutelado. Dessa forma, sugere-se sua diminuição para o prazo de 30 (trinta) dias, que é suficiente para que a Agência possa planejar-se para eventual desativação, e igualmente diminui o ônus sobre as partes privadas, dando-as mais liberdade para gerir sua atividade econômica em sentido estrito.

Por fim, sugere-se o acréscimo de parágrafo único que preveja que a desativação temporária das instalações por motivos de segurança. Isso porque a redação atual dá a entender que mesmo em casos de potencial dano às instalações, a ANP teria de ser comunicada previamente quanto à sua desativação em um prazo de 60 (sessenta) dias – o que não parece adequado. Dessa forma, sugere-se a autorização para que, nessas situações, os privados possam proceder com a desativação imediata das instalações, com posterior comunicação à ANP para controle das ocorrências.
	
	

	Art 37
	Art. 37. As autorizações de que trata esta Resolução serão revogadas nos seguintes casos:

I - liquidação ou falência homologada ou decretada;

II - requerimento da empresa autorizada;

III - desativação da instalação;

IV - transferência de titularidade de instalação; 

V - comprovadas razões de interesse público;

VI - descumprimento das obrigações assumidas nesta Resolução e de outras disposições legais aplicáveis.


	Supressão do art. 37, V.
Justificativa:

A revogação das Autorizações de Construção e Operação tratadas na Resolução deve ser feita pela ANP com base em condições objetivas, para: (i) de um lado, evitar ações arbitrárias por parte da Administração Pública em face do particular; e, (ii) de outro, para que se preserve o princípio da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e, em última análise, o princípio da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170, parágrafo único, da Constituição).

Sobre os objetivos da competência regulamentar da Administração Pública, o professor Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que ditos regulamentos possuem, em especial, duas funções: (i) oferecer segurança jurídica aos administrados sobre o que deve ser considerado proibido ou exigido pela lei; e (ii) garantir aplicação isonômica da lei, pois, se não existisse esta formatação infralegal, alguns servidores públicos, em um dado caso, entenderiam perigosa, insalubre ou insegura dada situação, ao passo que outros, em casos iguais, dispensariam soluções diferentes1.

A redação proposta para o art. 37, V, contudo, contraria esses preceitos, na medida em que prevê a possibilidade de a ANP obstar a permanência de agentes econômicos na atividade de movimentação de combustíveis, por “comprovadas razões de interesse público”, mesmo quando o agente cumprir integralmente com a Resolução.

Como resultado, cria-se a possibilidade de que novas regras regulatórias sejam impostas ao titular da outorga sem qualquer previsão legal e/ou regulamentar, em afronta aos princípios constitucionais mencionados, o que não é tolerado pelo ordenamento jurídico.

Registre-se que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ao analisar caso de outorga de autorização de revendedor varejista de combustível automotivo, seguindo parecer do Ministério Público Federal, já entendeu: “O ato discricionário jamais deve ser entendido como um obstáculo à livre iniciativa do cidadão. O poder que se defere ao administrador público, com o seu legítimo exercício, é o de outorgar-lhe maior liberdade de movimentos, por ocasião da apreciação do objeto e motivo do ato administrativo, faculdade legal que não pode se traduzir nunca em arbítrio, coação ou patrulhamento” (TRF 2ª Região. Apelação Cível 2009.51.01.028981-2. DJ 03.08.2011).

Dessa maneira, a ANP deve restringir sua competência discricionária por meio de um regulamento robusto, com critérios objetivos de ingresso e permanência no setor, que garanta a devida segurança jurídica aos agentes que pretendam desenvolver a atividade de movimentação de combustíveis.
No caso, o órgão regulador deve justamente aproveitar a oportunidade proporcionada pela revisão do regulamento e positivar todos os critérios que entenda pertinentes – até para validá-los por meio das consultas e audiências públicas. As “fundadas razões de interesse público” já devem constar da regulamentação.

A negativa ao exercício de atividade econômica com base em motivos não expressos previamente nos regulamentos da ANP leva, necessariamente, a um tratamento subjetivo e não isonômico dos particulares. Lembre-se que as atividades reguladas demandam investimentos, sendo certo que cabe ao regulador conferir a segurança necessária para que um particular que observe a regulamentação possa atuar livremente. Haveria, nesse caso, inequívoca ofensa ao art. 37, caput, da Constituição Federal.

Vale notar que esse grau de intervenção é incompatível com o regime de livre iniciativa, que rege também as atividades do setor de movimentação de combustíveis, conforme já decidiu o E. STJ, ao anular o tabelamento de preços de revenda aos varejistas: “contudo o ato impugnado atinge diretamente o principio da livre iniciativa, porquanto ao liberar os preços para as refinarias e distribuidoras, e tabelá-los para os revendedores, inviabiliza a atividade econômica para estes” (STJ, Mandado de Segurança nº 6.166/DF, j. 13.10.1999, p. DJ 06.12.1999).

Assim, o art. 37, V da Minuta de Resolução deve ser suprimido para garantir segurança ao ingresso e permanência dos agentes da atividade de movimentação de combustíveis – sempre que observadas as regras fixadas a priori pela ANP.
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	INTRODUÇÃO

Inicialmente, o Fórum parabeniza a ANP pela abertura da presente consulta pública, que consiste em incontestável busca pelo aperfeiçoamento regulatório, maior eficiência administrativa e bom funcionamento do mercado. Diante das mudanças legislativas, principalmente das inovações trazidas pela Lei do Gás, das novas competências assumidas pela Agência e de toda a experiência adquirida pelo regulador nos últimos anos, faz-se necessária a revisão da Portaria nº 170/1998, que regulamenta a construção, ampliação e operação de instalações de movimentação de produtos regulados pela ANP.

Destaque para os gasodutos de escoamento, os quais, segundo a Lei do Gás (art. 44), podem ser autorizados para qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que não integrantes de concessão de exploração e produção de petróleo e gás natural. A proposta da Agência é decisiva para viabilizar a entrada de terceiros interessados na atividade de escoamento, em linha com o disposto no marco legal, criando condições para um ambiente de negócios mais atraente aos investimentos produtivos.
IMPORTÂNCIA DO TRANSPORTE

Diversos são os desafios para elevar a competitividade do setor de gás natural no Brasil. A existência de gargalos em todas as etapas da cadeia produtiva, da produção até o consumo, tem limitado o crescimento e o uso das potencialidades do setor. Nesse sentido, merece especial atenção o transporte, responsável por viabilizar o acesso dos produtores ao mercado consumidor e que constitui elo fundamental no desenvolvimento e expansão do mercado.

A existência de um sistema de transporte eficiente, robusto e que estimule a entrada de novos agentes acaba induzindo a uma maior concorrência na oferta, incentivo a novos investimentos, melhor qualidade do serviço e à prática de preços mais competitivos, o que agrega valor aos usuários e ao país. Dessa forma, os dispositivos legais e regulatórios devem ser estabelecidos com clareza e transparência de forma a mitigar possíveis entraves e estimular a atividade.

Este Fórum tem convicção de que o regulador está ciente e preocupado com a matéria, o que é inclusive corroborado por sua atuação, posicionamento e normativos recentemente aprovados. No entanto, é possível estabelecer um marco ainda mais propício ao desenvolvimento do setor e sintonizado com a legislação atual.
DESAFIO DO ESCOAMENTO

Dentro da cadeia de movimentação do gás natural, o escoamento – ou a movimentação desde os poços produtores até instalações de processamento e tratamento ou unidades de liquefação – tem se mostrado importante barreira ao crescimento do mercado. Diversos produtores não conseguem acessar a infraestrutura existente a preços competitivos e a construção de novos gasodutos envolve elevados riscos e vultosos recursos. Com isso, a produção acaba vendida “na boca do poço” para o detentor da malha – monopolista na comercialização – e parte do potencial exploratório não é declarada comercial diante das dificuldades de se garantir a demanda necessária para viabilizar o investimento.

Assim, o fato de a Lei do Gás ter facultado a entrada de terceiros interessados na atividade de escoamento foi essencial, pois permite aos produtores concentrar seus esforços na exploração e produção, sem perder a possibilidade de acessar o mercado de maneira competitiva. Vale mencionar que a legislação limitou a atividade aos gasodutos não integrantes de concessão de exploração e produção de petróleo e gás natural, o que tem causado certa divergência e preocupação. O tratamento a ser dado a essa questão será determinante na viabilização efetiva de um escoamento competitivo e que possibilite a chegada de novos comercializadores ao mercado.
PROPOSTA DA ANP

Até o momento, a ANP tem considerado como dutos integrantes da concessão aqueles totalmente compreendidos nos limites da área do contrato. Dessa forma, gasodutos originados na área de concessão que se estendem para fora dos limites do contrato eram considerados como não integrantes da concessão e sujeitos ao regime de autorização previsto na Lei do Gás, sendo aplicada a Portaria nº 170/1998.
Entretanto, a Procuradoria da Agência passou a entender (Parecer nº 720/2014) que os gasodutos de escoamento ou transferência com início na área do contrato, independentemente da sua extensão, deverão ser considerados como integrantes da concessão e estar previstos nos Planos de Desenvolvimento. Em outras palavras, dutos de escoamento ou de transferência – ainda que não totalmente compreendidos nos limites da área de concessão, mas dela originários –, estarão sob integral responsabilidade do concessionário de exploração e produção e a sua construção e operação deverão ser aprovadas conforme disposto na Portaria ANP nº 90/2000.

Apesar de não estar reproduzida na minuta de resolução, tal interpretação poderá limitar a atividade e o acesso de terceiros à malha, prejudicando sobremaneira o desenvolvimento do mercado. A regulamentação do Plano de Desenvolvimento não prevê o compartilhamento de informações e não há finalidade para um gasoduto de escoamento que, submetido legal e expressamente ao regime de autorização, não possa se conectar com instalações na área de concessão. Assim, acabariam limitados a possibilidade de otimização e o compartilhamento da infraestrutura como um todo, não só desestimulando a construção de soluções de escoamento mais vantajosas, mas também desafiando a legislação na tentativa de fomentar o ingresso de novos agentes no setor.

É preciso ressaltar que este Fórum não defende a obrigatoriedade da construção de uma infraestrutura compartilhada por parte do concessionário de exploração e produção, mas apenas que o marco regulatório estimule a entrada de novos agentes, com um ambiente mais propício aos investimentos. Novos projetos de escoamento estão sendo estudados, o que poderá significar amplos benefícios para a economia do país. Receia-se que a resolução a ser aprovada limite esses investimentos e desestimule a integração, a eficiência e a busca por soluções de menor custo global.
A título de ilustração, o “Rota 2”, que escoa o gás natural de diversos campos do pré-sal, passando por inúmeras concessões e sem vinculação específica a um Plano de Desenvolvimento, não poderia ser tratado tal como atualmente, caso a proposta fosse aprovada, já que se origina em área de exploração e produção definida em contrato e a ultrapassa. Inclusive, a regra disposta em consulta pública não indica claramente como seriam tratados casos similares. Soluções análogas, que buscam desonerar o investimento e melhorar o uso da infraestrutura, poderiam não ser enquadradas na regra proposta, demandando tratamento regulatório distinto.
CONCLUSÃO

Diante do exposto, este Fórum solicita à ANP o estabelecimento de uma resolução capaz de fomentar um ambiente de negócios mais atraente para os investimentos produtivos, estimulando a construção e operação otimizada da infraestrutura de escoamento. Nesse sentido, é importante que a Agência observe a clara intenção do legislador de permitir a autorização de construção e operação de gasodutos de escoamento a terceiros não concessionários.

Na forma como está sendo proposta em audiência pública, a minuta de resolução carece de maior clareza para que não se desestimule a contratação de terceiros, tal como disposto no art. 44 da Lei do Gás. Devem-se buscar mecanismos que preservem a possibilidade de compartilhamento de informações, de maneira a viabilizar soluções de melhor custo-benefício e a estimular a entrada de terceiros interessados no escoamento.
O regulador deve manter seu papel de proporcionar condições favoráveis para que o mercado se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade, sendo a discussão sobre escoamento indispensável para reduzir esse gargalo que, reconhecidamente, tem dificultado o desenvolvimento do setor.
	
	


� PANP 251/2000: Art. 3º. Os Operadores atenderão, de forma não discriminatória, terceiros interessados nos serviços de movimentação de produtos pelo terminal, considerando as disponibilidades e as condições gerais de serviço do terminal.


Parágrafo único. Presumem-se discriminatórias as contratações, em um mesmo Terminal, com um único Carregador, que impliquem em utilização superior a 50% (cinqüenta por cento) da capacidade de armazenagem deste Terminal. (NR)


Art. 4º. Os titulares de terminais deverão permitir a conexão dutoviária destes com outras instalações de propriedade de terceiros, respeitadas as normas de segurança e as condições operacionais adotadas pelos operadores. 
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